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PROCESSO ADMINISTRATIVO N°.043/2023 — INEXIGIBILIDADE N°010/2023 

OBJETO. Prestação de serviço com assessoria, treinamento, captação de recursos e 
prestação de contas de programas e projetos para a Secretaria Municipal de 
Assistência Social, contemplando a Proteção Social Básica, Proteção Social de 
Média a Alta Complexidade do SUAS do Município do Santa Rita de Cássia — BA. 

INTERESSADO: PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA RITA DE CÃSSSIA 

DATA DE HOMOLOGAÇÃO: 23 de janeiro de 2023 

4, 
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Santa Rita de Cássia, 20 de janeiro de 2023. 

Exmo Sr. 

José Benedito Rocha Aragão 

Prefeito Municipal 

Santa Rita de Cássia/BA. 

Assunto: Solicitação de autorização para contratação, por inexigibilidade de licitação, a 
Prestação de serviço com assessoria, treinamento, captação de recursos e prestação de 
contas de programas e projetos para a Secretaria Municipal de Assistência Social, 
contemplando a Proteção Social Básica, Proteção Social de Média a Alta Complexidade do 
SUAS do Município do Santa Rita de Cássia — BA. 

Senhor Prefeito, 

A presente contratação se justifica em razão da necessidade de se selecionar a 

melhor proposta, com base nos princípios administrativos da legalidade, moralidade, 

rripessoalidade, eficiência e economicidade. 

A referida contratação faz-se necessária, uma vez que, é necessário a orientação, 
assessoria e consultoria captação de recursos e prestação de contas de programas e 
projetos para a Secretaria Municipal de Assistência Social, contemplando a Proteção Social 
Básica, Proteção Social de Média a Alta Complexidade do SUAS do Município do Santa Rita 
de Cássia — BA, visando garantir que os recursos públicos sejam executados de modo mais 
eficientes possível. 

Como a Administração Pública necessita de técnicos profissionais especializados no 

Ramo de assessoria nas Polificas da Secretaria Municipal de Assistência Social, a 

contrafação terá como objetivo em atender o interesse Público do executivo, diante da falta 

de pessoal mais experiente e conhecimentos mais aprimorados, para demandas das 



ESTADO DA BANIA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA RITA DE CASSIA 

GABINETE DO PREFEITO 
CNPJ: 13.880.711/0001-40 

Travessa Professora Helena, sin centro de Santa Rita de Cássia-Ba CEP: 47.15000. 

atividades do dia a dia, que de dependem de orientação mais aprimorada, que só pode ser 

oferecido por quem possui comprovação acadêmica, cuja especialização decorra também 

de recorrida experiência adquirida como desempenho anterior, estudo e outros requisitos 

necessários para confirma que seu trabalho é essencial e adequado para atender os 

legitimos interesses desta Administração Pública. 

Os trabalhos a serem desenvolvidos pela empresa abrangerão todas as etapas dos 

procedimentos das áreas acima citadas, compreendendo inclusive, a realização de 

treinamentos dirigidas aos servidores envolvidos nos serviços em questão. 

Quanto à empresa sugerida, informamos que esta dispõe de documentação e 

capacitação técnica necessária à realização dos trabalhos. 

Com relação ao impacto orçamentário-financeiro, declaramos que os recursos necessários 

para custear essas despesas têm adequação orçamentária e financeira com o orçamento 

vigente, não implicando em desequilíbrios para os orçamentos subsequentes, nos termos 

dos artigos 16 e 17 da Lei Complementar n° 101/2000. 

Atencios mente, 

Gilso de Souza 
Secretário M. de Assistência Social 

Port. n°007 de 04 de Janeiro de 2021 

Gilson Oliveira de Souza 

Secretária Municipal de Assistência Social 
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TERMO DE REFERÊNCIA 

1 — FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 

1.1. O amparo legal encontra-se no Art. 25, inciso II, cic art. 13, inciso III, ambos da lei 8.666/93. 

2 — OBJETO 

2.1. Prestação de serviço com assessoria, treinamento, captação de recursos e prestação de contas de 
programas e projetos para a Secretaria Municipal de Assistência Social, contemplando a Proteção 
Social Básica. Proteção Social de Média a Alta Complexidade do SUAS do Município do Santa 
Rita de Cássia BA. 

3— DA JUSTIFICATIVA 

,1 presente contratação se justifica em razão da necessidade de se selecionar a melhor proposta, com 
base nos princípios administrativos, bem como em critérios técnicos, para a contratação específica. 
A referida contratação faz-se necessária, uma vez que, é necessário a orientação, assessoria e 

consultoria captação de recursos e prestação de contas de programas e projetos para a Secretaria 
Municipal de Assistência Social, contemplando a Proteção Social Básica, Proteção Social de Média 
a Alta Complexidade do SUAS do Município do Santa Rita de Cássia — BA, visando garantir que os 
recursos públicos sejam executados de modo mais eficientes possível. 

Como a Administração Pública necessita de técnicos profissionais especializados no Ramo de 

assessoria nas Políticas da Secretaria Municipal de Assistência Social, a contratação terá como 

objetivo em atender o interesse Público do executivo, diante da falta de pessoal mais experiente e 

conhecimentos mais aprimorados, para demandas das atividades do dia a dia, que de dependem de 

orientação mais aprimorada, que só pode ser oferecido por quem possui comprovação acadêmica, 

cuja especialização decorra também de recorrida experiencia adquirida como desempenho anterior, 

estudo e outros requisitos necessários para confirma que seu trabalho é essencial e adequado para 

atender os legítimos interesses desta Administração Pública. 

Os trabalhos a serem desenvolvidos pela empresa abrangerão todas as etapas dos 

procedimentos das áreas acima citadas, compreendendo inclusive, a realização de treinamentos 

dirigidas aos servidores envolvidos nos serviços em questão. 

3.1. MOTIVAÇÃO 

Considerando que a Prefeitura Municipal de Santa Rita de Cássia não tem em seu quadro 
tle servidores uni profissional na área, com qualificação técnica singular que possa realizar o 
serviço. 
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Vale registrar ainda que a contratação de notório especialista, somente é cabível quando se 
tratar de serviço de natureza singular que exija grau de subjetividade insuscetível de ser aferido por 
critérios objetivos de qualificação, nos termos da Súmula do TCU 264, in verbis: 

inexigibilidade de licitação para a contratação de serviços técnicos 
com pessoas fisicas ou jurídicas de notória especialização somente é 
cabível quando se tratar de serviço de natureza singular, capaz de 
exigir, na seleção do executor de confiança, grau de subjetividade 
insuscetível de ser medido pelos critérios objetivos de qualificação 
inerentes ao processo de licitação, nos termos do art. 25, inciso II, da 
Lei n. 8.666/93. "(grifo nosso) 

Foi bem demostrado os itens acima nos processos em questão, quando ao referido do 
ohjeto, relação de serviços, sua singularidade, bem como apresentação de trabalhos realizados, um 
aspecto que chama bastante atenção no enunciado da Súmula n° 264, e chamava já na redação da 
Súmula n" 39 do próprio TCU, é o emprego do substantivo "confiança" para indicar o critério que 
norteará a escolha daquele que será contratado. 

A confiança não é a mera análise acerca da consideração de cunho subjetivo (pessoal) de 
quem decide (gestor), mas de condição objetiva decorrente do conceito que envolve a notória 
especialização da pessoa contratada revelada na potencialidade de obter o melhor serviço, 
demonstrado pelas experiências, através dos atestados de capacidade técnicas, anexados neste 
processo para demonstração da notoriedade, em face de sua complexidade e suas peculiaridades 
especiais. 

A singularidade está fundamentada em dois pontos: a especialidade do serviço e a 
confiança no profissional. 

Inicialmente. a especialidade/singularidade é explicita. O serviço técnico que se constituem 
objeto deste termo, denota conhecimentos técnicos que vão além da capacidade técnica da maioria .
dos pro lissionais. 

4 — DAS ESPECIFICAÇÕES 

DESCRIÇÃO DO SERVIÇO UNID. QUANT. UNIT. (RS) TOTAL (RS) 
Prestação de Serviço com assessoria, 
treinamento, captação de recursos e prestação 
de contas de programas e projetos para a 

. Secretaria Municipal de Assistência Social, 
; contemplando a Proteção Social Básica, 
Proteção Social de Média a Alta 
Complexidade do SUAS do Município do 
Santa Rita de Cássia — BA 

MÊS 12 R$ 5.500,00 R$ 66.000,00 

TOTA L GERAL R$ 66.000,00 

— DAS OBRIGAÇÕES 
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5.1. DA CONTRATANTE 
5.1.1. Notificar a contratada de qualquer irregularidade encontrada na prestação de serviço. 

5.1.2. Eletuar os pagamentos devidos nas condições estabelecidas neste Termo. 

5.2. DA CONTRATADA 

5.2.1. Responsabilizar-se por todos os encargos previdenciários e obrigações sociais previstos na 
legislação social e trabalhistas em vigor, obrigando-se a saldá-los na época própria, vez que seus 
empregados não manterão nenhum vinculo empregaticio com o CONTRATANTE. 

5.2.2. Responsabilizar-se pelo cumprimento das normas disciplinares c administrativas da prestação 
de Sen. iços: 

5.2.3. Entregar uni relatório mensal de todas as atividades desenvolvidas pela empresa; 

5.2.4. Prestar os esclarecimentos que forem solicitados pela Prefeitura Municipal, cujas reclamações 
se obriga a atender prontamente, bem como dar ciência à Administração, imediatamente e por 
escrito, de qualquer anormalidade que verificar quando da execução do contrato. 

5.2.5. Prover todos os meios necessários à garantia da plena operacionalidade da execução 
contrattial: 

5.2.6 Comunicar imediatamente à Prefeitura Municipal qualquer alteração ocorrida no endereço, 
conta bancária e outras julgáveis necessárias para recebimento de correspondência. 

5.2.7. Manter, durante a vigência contratual, todas as condições de habilitação e qualificação 
exigidas no Edital. 

5.2.8. Promover a prestação do serviço dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, em 
observância às normas legais e regulamentares aplicáveis e às recomendações aceitas 
pela boa técnica; 

5.2.9. Manter sigilo absoluto sobre qualquer informação adquirida em virtude da execução 
do contrato, não podendo, sob qualquer pretexto, utilizá-la para si, responsabilizando-se, em 
caso de deseumprimento dessa obrigação, por eventuais perdas e danos e sujeitando-se às 
cominações legais; 

6 SANÇÕES 

6.1. Com fundamento nos artigos 86 e 87 da Lei n° 8.666/93, a empresa contratada ficará sujeita, no' 
caso de atraso injustificado, assim considerado pela Administração a inexecução total ou parcial da 
obrigação, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal, assegurada a prévia e ampla defesa, 
ás seguintes penalidades: 

a) advertência por escrito; 

h) multa moratória de 0,3% (três décimos por cento) ao dia, até o limite de 3% (três por cento), por 
descomprimem° de cláusula contratual, execução da prestação de serviço em desacordo com as 
especificações contratadas ou de má qualidade, atraso injustificado (aplicável até o quinto dia de 
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atraso), calculada sobre o valor da parcela correspondente ao mês de ocorrência do inadimplemento 
da execução. recolhida no prazo de 10 (dez) dias corridos, contados do recebimento da notificação 
oficial; 

e) multa compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor global do Contrato, recolhida no prazo 
de 10 (dez) dias corridos, contados do recebimento da notificação oficial, no caso de ocorrer a 
mexa:Lição total ou atraso na execução do objeto (após o quinto dia de atraso), o que poderá' 
ocasionar a rescisão do Contrato, sem prejuízo das demais penalidades previstas na Lei n° 8.666/93; 

d) suspensão temporária do direito de participar de licitações e contratar com a Prefeitura Municipal 
de Santa Rita de Cássia e com os demais órgãos envolvidos na contratação proposta; 

e) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública Federal, 
Estadual e Municipal, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja 
promovida a reabilitação, perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que poderá ser 
concedida sempre que a contratada ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e após 
decorrido o prazo da sanção aplicada com base no item anterior. 

6.2. As multas previstas nas alíneas "h" e "c", serão aplicadas nas demais hipóteses de inexecução 
total ou parcial das obrigações assumidas. 

6.3. As sanções previstas, nas alíneas "a", "d" e "e", poderão ser aplicadas juntamente com a da 
alínea - b". facultada a defesa prévia do interessado no respectivo processo, no prazo de 5 (cinco) 
dias úteis. 

6.4. A multa aplicada após regular processo administrativo será descontada dos pagamentos 
eventualmente devidos pela Administração ou ainda, quando for o caso, cobrada judicialmente. 

6.5. Da sanção aplicada caberá recurso, no prazo de 5 (cinco) dias úteis da notificação, à autoridade 
superior àquela que aplicou a sanção. 

6.6. A Autoridade Competente poderá, motivadamente e presentes razões de interesse público, 
atribuir ao recurso interposto eficácia suspensiva. 

6.7. No caso de atraso no recolhimento da multa, o valor será acrescido de compensação financeira, 
calculado pela fórmula estabelecida no parágrafo segundo da cláusula décima quarta deste 
Instrumento. O valor da devolução da multa aplicada pela Prefeitura Municipal de Santa Rita de 
Cassia face provimento de recurso,. também será acrescido de compensação financeira calculada 
pela mesma fórmula. 

Caberá ao responsável designado pela Prefeitura Municipal de Santa Rita de Cássia, para 
fiscalização e acompanhamento da execução contratual, comunicar a inobservância das cláusulas 
contratuais, para fins de adoção das penalidades de que trata esta Cláusula. 

6.9. De acordo com o Art. 87°, Inciso III e IV da Lei 8.666/93, quem, convocado dentro do prazo 
dc validade da sua proposta, não celebrar o contrato, deixar de entregar ou apresentar documentação 
falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a 
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proposta. falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer 
fraude liscal, ficará impedido de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou 
Municípios, pelo prazo de até 02 (dois) anos, sem prejuízo das multas previstas em edital e no 
contrato e das demais cominações legais. 

7. PERÍODO CONTRATUAL 

7.1. O prazo de execução do contrato será ate 31-12-2023 

8. FORMA DE ENTREGA OU REGIME DE EXECUÇÃO 

8.1. A Prestação de serviço deverá ser feita de acordo com as necessidades da Prefeitura Municipal 
.1c Santa Rita de Cássia. 

9. FORMA DE PAGAMENTO 

9.1. ()pagamento será realizado após a emissão da Nota Fiscal. 

10. DOTAÇÃO ORCAMENTÁR1A: 

10.1 — As despesas deste processo correrão por conta da dotação orçamentária vigente, a qual será 
apontada pelo setor competente no ato que antecede a Prestação de Serviço. 

II. FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 

1 1.1. A Fiscalização do contrato será exercida por fiscal de contrato designado Pelo Prefeito da 
Prefeitura Municipal. 

Santa Rita de Cássia, 20 de janeiro de 2023. 

Gilson de Souza 
Secretário SI. de Assistência Social 

Port. n°007 de 04 de Janeiro de 2021 

Gilson Oliveira de Souza 

Secretária Municipal de Assistência Social 
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Santa Rita de Cássia, 23 de janeiro de 2023. 

Ao 

Exmo Sr. 

Gilson Oliveira de Souza 

Secretária Municipal de Assistência Social 

Santa Rita de Cássia-BA. 

Senhor Presidente, 

A Secretária Municipal de Assistência Social solicitou a Contratação, por inexigibilidade 
de licitação Prestação de serviço com assessoria, treinamento, captação de recursos e 
prestação de contas de programas e projetos para a Secretaria Municipal de Assistência 
Social, contemplando a Proteção Social Básica, Proteção Social de Média a Alta - 
Complexidade do SUAS do Município do Santa Rita de Cássia — BA. Conforme Art. 25, 
inciso II, c/c art. 13, inciso III, ambos da lei 8.666/93. 

O objeto foi motivado, justificado e especificado. Também foram estimados os 

custos da prestação dos serviços, assim como juntados documentos e certidões. 

Por seu turno, considerando a motivação externada pela Secretária Municipal de 

Assistência Social impende deixar evidente que aceitamos os motivos e a motivação e 

justificativa exteriorizada (existe motivo e a motivação consignada mostra-se coerente, 

verossímil e explícita), de maneira que existe interesse público. Assim, APROVO os atos 

até aqui desenvolvidos. 

O Termo de Referência está aprovado, pois atende ao Art. 26, da Lei federal n° 

8.666/93, elaborado com amparo em estudos preliminares. Esse Termo possibilita a " 

perfeita quantificação dos serviços, a avaliação dos custos e a definição dos prazos. As 

especificações dos serviços são de natureza singular, por se tratar de serviços que só 

podem ser prestados por empresa ou profissional com notória especialização. 
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Considerando que o Termo de Referência é o elemento mais importante para execução 

do contrato, é essencial, portanto, que se analise a existência e a adequabilidade. 

Declaro que atende a exigência da Lei de Responsabilidade Fiscal (ART. 15, 16 

e 17) — a saber, indicação da fonte de custeio para arcar com o dispêndio, adequação da 

despesa com a Lei Orçamentária anual e a Lei de Diretrizes Orçamentárias e o Plano 

Plurianual. 

Dessa forma, AUTORIZO a contratação solicitada e determinamos a abertura do 

PROCESSO competente, desde que a Secretária de Administração, noticie a existência 

de recursos financeiros com as respectivas dotações orçamentárias. 

Determino que a Comissão Permanente de Licitação requeira essa verificação. 

Solicito que encaminhe para o tramite legal, atendendo na íntegra a Lei Federal n° 

8.666/93. 

Cumpra-se. 
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Santa Rita de Cássia, 23 de janeiro de 2023 

Ilmo Sr. 

M.D. Felipe Adriano da Silva Pereira 

Contador 

ASSII N TO: Dotação Orçamentária. 

Prezada Senhor. 

Lm atenção à solicitação do Prefeito Municipal, solicito que informe a disponibilidade 
Orçamentária para Contratação, por inexigibilidade de licitação para Prestação de serviço 
com assessoria, treinamento, captação de recursos e prestação de contas de programas e 
projetos para a Secretaria Municipal de Assistência Social, contemplando a Proteção Social 
Básica. Proteção Social de Média a Alta Complexidade do SUAS do Município do Santa 
Rita de Cássia — BA, conforme especificações constantes do termo de referência. 

Por oportuno, solicito que encaminhe ao setor de licitação para que realize o 

processo atendendo a Lei 8.666/93. 

Atenciosamente, 

G dt? $194g0 
Sterstárie 14. AssiOniág §sê mt 

Net VOO? de 0$ de Jamie dê 94gi 

Gilson Oliveira de Souza 

Secretária Municipal de Assistência Social 
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Santa Rita de Cássia, 23 de janeiro de 2023 

limo Sr. 

M.D. Presidente da Comissão. 

ASSUNTO: Dotação Orçamentária. 

Senhor Presidente, 

Em atenção à solicitação do Exmo. Sr. Prefeito referente à disponibilidade Orçamentária 
para Prestação de serviço com assessoria, treinamento, captação de recursos e prestação 
de contas de programas e projetos para a Secretaria Municipal de Assistência Social, 
contemplando a Proteção Social Básica, Proteção Social de Média a Alta Complexidade do 
SUAS do Município do Santa Rita de Cássia — BA, informo abaixo os seguintes recursos 
Orçamentários para atenderem as despesas: 

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

As despesas para prestação de serviço do objeto licitado correrão por conta da 

seguinte dotação orçamentária 

• Unidade' 0205001 — Fundo Municipal de Assistência Social 

• Atividade: 08.244.5.2.036 Gestão do Fundo Municipal de Assistência Social 
• Atividade: 08.244.5.2.040 Gestão dos Rec. Do Bloco da Gestão do SUAS. 
• Elemento de Despesa: 3.3.90.39.00 — Outros serviços Terceiros - Pessoa jurídica 
• Fonte: 1 500 000 — Recursos Não Vinculados de Impostos 
• Fonte: 1 660 000 — Transferência de Recursos do Fundo Nacional de Assistência 
Social - FNAS 

Por oportuno, solicito que encaminhe ao jurídico para apreciação e realize o 

processo administrativo atendendo a Lei 8.666/93. 

Atenciosamente, 

Felipe Adrian da Silva Pereira 
C ntador 
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PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 043/2023 

INEXICIBILIDADE N°010/2023 

INTERESSADO: SECRETÁRIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 

JUSTIFICATIVA DO SETOR DE LICITAÇÃO 

O Presente instrumento de justificativa se presta a cumprir o contido no Caput e parágrafo único, I, 
II, III, do Art. 26, da Lei n° 8.666/93. como antecedente necessário à contratação com dispensa ou 
inexigibilidade. conforme cada caso concreto assim exigir. 

I — OBJETO: Contratação, por inexigibilidade de licitação para Prestação de serviço com 
assessoria, treinamento, captação de recursos e prestação de contas de programas e projetos para a 
Secretaria Municipal de Assistência Social, contemplando a Proteção Social Básica, Proteção Social 
de Média a Alta Complexidade do SUAS do Município do Santa Rita de Cássia — BA. Conforme 
.Art. 25, inciso II. cie art. 13, inciso III, ambos da lei 8.666/93. 

II — CONTRATADO: JERBISON FABIO ECA DE OLIVEIRA EIRELI- ME, inscrito no 
CNP,' 28.985.041/0001-01. 

III — FUNDAMENTAÇÃO: 

1.1stando a Administração Pública obrigada a motivação c legalidade de seus atos, 
especialmente os que determinam a Inexigibilidade de licitação para prestação de serviços de 
consultoria e assessoria de caráter técnico especializado, faz-se necessário a presente justificativa 
para garantir o funcionamento das atividades do Poder executivo, possibilitando melhor 
desenvolvimento nas atividades, com supedâneo no Art. 25. inciso II, c/c art. 13, inciso III, ambos 
da lei 8.666/93. bem como documentação em anexo, comprovando a notoriedade da empresa. 

O fundamento principal que reza por esta iniciativa é o artigo. 37, inciso XXI, da 
Constituição Federal de 1988, no qual determina que as obras, os serviços, compras e alienações 
devem ocorrer por meio de licitações. 

l icitação foi o meio encontrado pela Administração Pública, para tomar isonomica a 
participação de interessados em procedimentos que visam suprir as necessidades dos órgãos 
públicos acerca dos serviços disponibilizados por pessoas fisicas e/ou pessoas jurídicas nos campos 
mereadológicos distritais. municipais, estaduais e nacionais, e ainda procurar conseguir a proposta 
mais vantajosa às contratações. 

Para melhor entendimento, vejamos o que dispõe o inciso XXI do Artigo 37 da CF/1988: 
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"XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, 
as obras, serviços, compras e alienações serão 
contratados mediante processo de licitação pública que 
assegure igualdade de condições a todos os concorrentes, 
com cláusulas que estabeleçam obrigações de pagamento, 
manadas as condições efetivas da proposta, nos termos da 
lei, o qual somente permitirá as exigências de 
qualificação técnica e econômica indispensáveis à 
garantia do cumprimento das obrigações." 

Com a Constituição de 1988 veio em 1993 a criação da Lei de Licitações e Contratos, que 
tem o objetivo de contratar a proposta mais vantajosa, primando pelos princípios Constitucionais da 
legalidade, impessoalidade, igualdade, moralidade e publicidade. 

No entanto. há situações de contratações que possuem caracterizações que se enquadram 
em contratações diretas, tornando impossíveis e/ou inviáveis as licitações nos trâmites usuais, 
nessas ocorrências a lei previu exceções à regra, as Inexigibilidades de Licitações e a Dispensa de 
I .icitação. Trata-se de certame realizado sob a obediência ao estabelecido no 25, H, combinado com 
o Ari. 13, III e Vida lei 8.666/93. onde se verifica ocasião em que é cabível a Inexigibilidade de 
hei tação: 

"Art. 25. É inexigível a licitação quando houver 
inviabilidade de competição, em especial: (grifo nosso). 

Ii - para a contratação de serviços técnicos enumerados 
no art. 13 desta Lei, de natureza singular, com 
profissionais ou empresas de notória especialização, 
vedada a inexigibilidade para serviços de publicidade e 
divulgação. 

Ari. 13. Para os .fins desta Lei, consideram-se serviços 
técnicos profissionais especializados os trabalhos 
relativos a: 

IH - assessorias ou consultorias técnicas e auditorias 
,financeiras ou tributárias; 

No caso em questão s erifica-se a Inexigibilidade de Licitação com base jurídica no inciso 
II do art. 26 da Lei n°8.666/93. 
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Diz o art 26 da Lei 8.666/93, em seu parágrafo único: 

"Parágrafo único - O processo de Dispensa, de 
Inexigibilidade ou de retardamento, previsto neste artigo, 
será instruído, no que couber, com os seguintes 
elementos: 

- caracterização da situação emergencial ou calamitosa 
que justifique a Dispensa, quando fi r o caso; 
II — razão da escolha do lbrnecedor ou executante: 
JJJ —justificativa do preço; 
IV — documentos de aprovação dos projetos de pesquisa 
aos quais os bens serão alocados." 

Verifica aqui a análise dos incisos II e III, do parágrafo único, do art. 26 da Lei 8.666/93. 
Inobstante o fato da presente contratação estar dentro dos limites estabelecidos no art. 25 da Lei 
8.666/93, o que justifica a contratação direta, vale tecer alguns comentários a despeito de eventual 
fragmentação de despesa, o que ensejaria afronta a Lei de Licitações. 

A Constituição Federal em seu artigo 37, inciso XXI estabelece o dever de licitar de forma 
a assegurar a igualdade de condições a todos os concorrentes, em obediência aos princípios da 
impessoalidade. da isonomia, da publicidade, da moralidade e da legalidade. 

Nesse mesmo sentido. o art. 30 da Lei n.° 8.666/93, reforça a observância desses princípios 
e ainda estabelece que a licitação corresponde a procedimento administrativo voltado à seleção mais 
vantajosa para a contratação desejada pela Administração Pública e necessária ao atendimento do 
interesse público. 

IV — DAS COTAÇÕES 

ITEM EMPRESAS VALOR RS 

01 JERBISON FABIO ECA DE OLIVEIRA E1RELI- ME RS 60.000,00 
02 JG ASSESSORIA EMPRESARIAL E MUNICIPAL — LTDA — ME 

R$ 82.800,00 
03 F ERIC - FERREIRA TÉCNICA CONTABII, 

i 

R$ 78.000,00 

O valor estimado ofertado a esta Prefeitura foi de R$ 60.000,00 (sessenta mil reais), até 
31-1 '1-707-4. 

V -- RAZÃO DA ESCOLHA DO FORNECEDOR: 
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A empresa JERBISON FABIO ECA DE OLIVEIRA EIRELI- ME, inscrito no CNPJ 
28.985.041/0001-01, foi escolhida porque: 

r I do ramo pertinente; 

✓ Comprovou possuir (atestados de capacidade técnica) larga experiência na prática do mesmo 
objeto para outros municípios, bem como possui indicação de tê-lo executado com altos 
padrões de qualidade, adequação e eficiência; 

✓ Habilitada (documento. em anexo); 

✓ Demonstrou que é habilitada possui larga experiência no exercício (atestado de capacidade 
técnica); 

Comprovou a regularidade fiscal e trabalhista, bem como jurídica e qualificação técnica. 

VI — SINGULARIDADE 1)0 OBJETO: A singularidade do serviço prestado consiste em seus 
conhecimentos individuais, estando ligados à sua capacitação profissional, sendo, dessa forma, 
inviável escolher o melhor profissional, para prestar serviço de natureza intelectual, por meio de 
licitação, pois tal mensuração não se funda cm critérios objetivos (como menor preço). No caso 
concreto a empresa é especializada no ramo dos serviços e com larga experiência (atestado de 
capacidade técnica), o que induz amplo conhecimentos individuais e coletivo da empresa na área 
objeto da contratação. 

VII— NOTÓRIA ESPECIALIZAÇÃO DO CONTRATADO: A notória especialização do 
profissional ou da empresa para fins de contratação pela Administração Municipal está delimitada 
na Lei de Licitações (Art. 25, §1°), objetivando o legislador privilegiou a notória especialização do 
decorrente de diversas fontes do saber tais como: desempenho anterior, através dos atestados de 
capacidade técnica, estudos, experiências, publicações, organização, aparelhamento e equipe 
técnica. O que possibilita amplo rol documental apto atestar/certificar a notória especialização 
almejada da lei. No caso sob análise, vê-se que a pessoa jurídica habilitada nos autos é qualificada 
com especialização em gestão Municipal (notória especialização decorrente de experiências), ou 
seja, pessoa jurídica detentora de notória especialização conforme preconizado no Art.25, 11 da lei 
8.666/93. 

"Art. 25. É inexigível a licitação quando houver 
inviabilidade de competição, em especial: (grifo nosso). 

11 - para a contrafação de serviços técnicos enumerados 
no art. 13 desta Lei, de natureza singular, com 
profissionais ou empresas de notória especialização, 
vedada a inexigibilidade para serviços de publicidade e 
divulgação. 
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O profissional qualificado é de notória especialização, conforme anexos, mostrando assim 
a sua larga experiência. 

VIII — DA HABILITAÇÃO JURÍDICA E DA REGULARIDADE FISCAL 

Nos procedimentos administrativos para contratação, a Administração tem o dever de 
crificar os requisitos de habilitação estabelecidos no art. 27 da Lei 8.666/93. Porém, 

excepcionalmente, a lei de regências prevê a possibilidade de Dispensa de alguns dos documentos, 
limadamente. Os previstos nos artigos 28 a 31, conforme estabelecido no § 1° do art. 32 da Lei 
8.666/93. 

A propósito, há recomendação do Tribunal de Contas da União nesse sentido: 

"Deve ser observada a exigência legal (art. 29, inciso IV, 
da Lei n°8.666, de 1993) e constitucional (art. 195, § 3°, 
da (P) de que nas licitações públicas, mesmo em casos de 
Dispensa ou inexigibilidade, é obrigatória a comprovação 
por parte da empresa contratada de: 
Certidão Negativa de Débito (LVSS - art. 47, inciso I, 
alínea a. da Lei n°8.212, de 1991); 
Certidão Negativa de Débitos de Tributos e Contribuições 
Federais (SRE-IN n" 80, de 1997): e 
Certificado de Regularidade do FGTS (CEF) (art. 27 da 
Lei n° 8.036, de 1990). Acórdão 260/2002 Plenário. 

Resta deixar consignado que a contratada demonstrou habilmente sua habilitação jurídica c 
regularidade fiscal conforme anexo. 

IX — CONCLUSÃO 

Em relação aos preços, verifica-se que os mesmos estão compatíveis com a realidade do 
mercado em se tratando de serviços similares, podendo a Administração contrata-los sem qualquer 
afronta à lei de regência dos certames licitatórios. 

Do acima exposto, inobstantc o interesse em contratar a referida empresa, relativamente ao 
serviço em questão, é decisão discricionária do Prefeito optar pela contratação ou não, ante a 
criteriosa análise da Procuradoria Jurídica de toda a documentação acostada aos autos que instruem 
o presente procedimento. 

Sant Rita de Cássia, BA, 23 de janeiro de 2023. 

Eduardo ibeiro 
Presidente da Comissão de Licitação 
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Santa Rita de Cássia — Bahia, 23 de janeiro de 2023. 

A Assessoria Jurídica 

Prezado Advogado 

Pelo presente, estamos encaminhando o processo de lnexigibilidade já autorizado a abertura do 

Processo, para contratação da empresa JEFtBISON FABIO ECA DE OLIVEIRA EIRELI- ME, 

inscrito no CNPJ 28.985.041/0001-01, ao custo total de R$ R$ 66.000,00 (sessenta mil reais), referente a 

contratação, por inexigibilidade de licitação para Prestação de serviço com assessoria, treinamento, 

captação de recursos e prestação de contas de programas e projetos para a Secretaria Municipal de 

Assistência Social, contemplando a Proteção Social Básica, Proteção Social de Média a Alta 

' Complexidade do SUAS do Município do Santa Rita de Cássia — BA. Conforme Art. 25, inciso II, c/c art. 

1 .1. inciso III. ambos da lei 8.666/93. Solicito que essa Procuradoria emita um parecer opinativo quanto a 

conlrataçãO. 

Atenciosamente, 

Eduardo Ro rigo Ribeiro 
Presidente da Comissão de Licitação 
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PORTA SIM 

41Nonsemia Coadailie Panam" 
Licitação • do, alas 

prov~." 

O PREFEITO MUNICIPAL DE SANTA RITA DE CÁSSIA, 
uso de suas atribuições legais e considerando o disposto na Le Federal 0 Meesisga. 

RESOLVE; 

Art. 10 Nomear os servidores 
primeiro integrante, constituir Comissão 
Prefeitura. 

Titulares: 

Presidente: Eduardo Rodrigo RIbeion 
111- Membro GiNan Carvalho de Meio IP* 

Membro: Pedro igor Silva Lime 

ais Suplentes: 

Migo Felipe CS de Paio 
Myllene Paola ~St RICO° 

de 
do 

desta 

Art. 2 - Esta portaria entra em got na data de sue publicação, fevogandti as 
disposições em contráno. 

Publique-se, registm-s• e cumpra-et 

Gabinete do Prefeito Municipal de Santa Rita de Casara 20 de maio de 2022. 

Cenificação DigitaL CLLatiGNJ-EWXYCOF4'-VE18&5/8~W1santlY 
Versão eletrônica disponível em. frite fidoem.org_brAoalsentarítedecassra 

Documento assinado digita/mente conforme MP n°2.200-2/2001 de 24/08/2001, ~instilaria iria* de Chis lra -ICP Brasil 



Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral 

Contribuinte, 

Confira os dados de Identificação da Pessoa Jurídica e, se houver qualquer divergência, providencie junto 
à RFB a sua atualização cadastral. 

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA 

NUMERO DE INSCRIÇAO 

28.985.041/0001-01 

MATRIZ 

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO 
CADASTRAL 

DATA DE ABERTURA 

01/11/2017 

NOME EMPRESARIAL 

JERBISON FABIO ECA DE OLIVEIRA EIRELJ - ME 

[ -_r iEuRLvo IT DO ESTABELECIMENTO 

R EnoroNE0 ESPECIALIZADO

EDEFANTASI
sEvcos.1c 

LG00100 E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÓMICA PRINCIPAL 

70.20-4-00 - Atividades de consultoria em gestão empresarial, exceto consultoria técnica especifica 

nce+nic,r .- DESCRIÇÃO DAS A IVIOADFS ECONDMICPS SECUNDARIAS 

85.99-6-04 - Treinamento em desenvolvimento profissional e gerencial 

HC -X)100 E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURIDICA 

230-5 - Empresa Individual de Responsabilidade Limitada (de Natureza Empresári 

R(jC 
B(&° 

U AISSE'RSGUIMARAES 

NUMERO 

145 

COMPLEMENTO 

TERREO 

CEP 

45.355-000 i 

BAIRREDDISTR,TO 
CENTRO 

j APUAREMA 

MUNICIPIO UF 

BA 

ENDEREÇO ELETRÔNICO 

! CLIENTES.SOUZA.CONTABILIDADEQGMAILCOM 
TELEFONE 

(77)9993-9493 
1 

I ENTE FEDERATIVO RESPONSAVEL [[RI 

SITUAÇÃO CADASTRAL 
ATIVA 

DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL 
01/11/2017 

MOTIVO DE SITUAÇÃO CADAS TRAI_ 
I 

[ siluAÇAO ESPECIAL 
....-.... 

i 

DATA DASITUAÇÃO ESPECIAL 
....it... 

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n°1.634, de 06 de maio de 2016. 
Emitido no dia 15/11/2017 às 10:27:05 (data e hora de Brasília). Página: 1/1 
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ATO CONSTITUTIVO DA EMPRESA INDIVIDUAL DE liEiSkONSABILIDADE 
LIMITADA 

JERBISON VADIO ECA DE OLIVEIRA EIRELI ME 

Pelo presente Instrumento Particular de ato Constitutivo: 

JERBISON FABIO ECA DE Ol IVEIRA rivcionalidade BRASILEIRA, nascido em 06/05/1977. 
CASADO em COMUNHÃO PARCIAL DE BENS, EMPRE,SARIO, CPE n° 733.995.825-87, 
CARTEIRA DE IDENTIDADE n° 0548676810, órgão expedidor SSP - BA, residente e 
domiciliado(a) no(a) RIJA ULISSES GUIMARAES, 45, 'FERRE°, CENTRO, APUAREMA, 
BA. CEP 45355000, BRASIL. 

Resolve por este ato CONSTITUIR, como de fato constitui, uma empresa do tipo jurídico, 
Empresa Individual de Responsabilidade I imitacia-EIRELL nos termos do art. 980-A da Lei n" 
10.406/2002. mediante as condições e cláusulas seguintes: 

DO ENQUADRAMENTO 

CLÁUSULA PRIMEIRA. Declara, sob as penas da lei, que se enquadra na condição de 
MICROEMPRESA - ME nos termos da Lei Complementar n° 123, de 14/10/2006. 

1)0 NOME EMPRESARIAL, DA SEDE E DAS FILIAIS 

CLÁUSULA SEGUNDA. A empresa girará sob o nome empresarial JERBISON FABIO ECA 
DE OLIVEIRA EIRELI ME e nome fantasia SERVITEC - SERVICOS TECNICO 
ESPECIALIZA DO. 

CLÁUSULA TERCEIRA. A empresa lerá sede: RUA ULISSES GUIMARAES, 45, "FERREO, 
Cl NIRO, APUAREMA, BA, CEP 45.355-000. 

CLÁUSULA QUARTA. A empresa poderá, a qualquer tempo, abrir ou fechar filial ou outra 
dependência, mediante alteração do ato constitutivo. 

DO OBJETO E DA DURAÇÃO 

CLÁUSULA QUINTA. A empresa terá por objeto(s): 
ASSESSORIA, CONSULTORIA, ORIE.NTAÇAO, CRIAÇÃO DE PROJETOS NA AREA 
SOC IA I.. PRESTAÇÃO DE CONTAS DE PROGRAMAS PROJETOS E CONVENIOS, 
A 1.1MENTAÇA0 MANUTENÇA0 DE SISTEMAS INFORMATIZADOS E ASSISTENCIA 
EM GESTÃO SOCIAL: 
TREINAMENTO, CURSOS CONFERENCIAS E PALESTRAS;. 

- 
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ATO CONSTITUTIVO DA EMPRESA INDIVIDUAL DE IiEISTI$ONSABILIDADE 
LIMITADA 

JERBISON FABIO ECA DE OLIVEIRA EIRELI ME 

CODIFICAÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS 

7020-4/00 - atividades de consultoria em gestão empresarial, exceto consultoria técnica 
especifica. 
8599-6/04 - treinamento cru desenvolvimento profissional e gerencial. 

• 
CLÁUSULA SEXTA. A empresa iniciará suas atividades a partir da data do arquivamento e 
seu prazo de duração é indeterminado. 

DO CAPITAL 

CLÁUSULA SÉTIMA. A empresa terá o capital de R$ 100.000,00 ( cem mil reais), 
totalmente subscrito e integralizado, neste ato, em moeda corrente nacional, de responsabilidade 
do titular. 

• 

JUCES 

CLÁUSULA OITAVA. A responsabilidade do titular é restrita ao valor do capital integralizado. 

DA ADMINISTRAÇÃO 

CLÁUSULA NONA. A administração da empresa caberá ISOLADAMENTE a JERB1SON 
FABIO ECA DE OLIVEIRA com os poderes e atribuições de representação ativa e passiva, 
indiciai e extrajudicialmente, podendo praticar todos os atos compreendidos no objeto, sempre de 
interesse da empresa, autorizado o isso do nome empresarial. 

DO BALANÇO PATRIMONIAL DOS LUCROS E PERDAS 

CLÁUSULA DÉCIMA. Ao término de cada exercício da empresa, em 31 de dezembro, 
proceder-se•á a elaboração do inventário, do balanço patrimonial e do balanço de resultado 
económico, cabendo ao titular, os lucros ou perdas apurados. 

DO FALECIMENTO 

CLÁUSULA DECIMA PRIMEIRA. Falecendo ou interditado o titular, a empresa continuará 
sua atividade com os herdeiros ou sucessores. Não sendo possível ou inexistindo interesse destes. 
o valor de seus haveres será apurado e liquidado com base na situação patrimonial da empresa, à 
data da resolução, verificada em balanço especialmente levantado. 

Reg: 81700000865342 DBE b06212266700073399582587 
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ATO CONSTITUTIVO DA EMPRESA INDIVIDUAL DE RES41:iI. S'ABILIDADF. 
LIMITADA 

JERBISON FABIO ECA DE OLIVEIRA EIRELI ME 

DA DECLARAÇÃO DE DESIMPEDIMENTO 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA. 0(s) Administrador(es) declara(m), sob as penas da lei, 
que não esta(ão) impedido(s) de exercer(cm) a administração da empresa, por lei especial ou em 
virtude de condenação criminal, ou por se encontrai-(em) sob os efeitos dela, a pena que vede, 
ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos, ou por crime falimentar, de prevaricação, 
peita ou suborno, concussão, peculato ou contra a economia popular, contra o sistema financeiro 
nacional, contra normas de defesa da concorrência, contra as relações de consumo, fé publica ou 
propriedade. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA. O titular da empresa declara, sob as penas da lei, que não 
participa de outra empresa da mesma modalidade, estando desimpedido para constituir a 
presente EIRELI. 

DO FORO 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA. Fica eleito o foro de JACUAQUARA (BA) para o 
COri-t; ICIO C o cumprimento dos direitos e obrigações resultantes deste ato constitutivo 

APliAREMA (BA), 29 de setembro de 2017. 

-49 
RBISON FA O ECA DE OLIVEIRA 

CPF: 733.995.825-87 

' I,- 8 - SURTA COMERCIAL DO ESTADO DA BANTÃ 

CEA-CECO O REGISTRO Etili 01 /11(2017 SOÉ Ne: 29600232390 i 

i 
liniallusratocolo: 17/366486-7. DE 31(10(2017 

_0744 QUAça i '. • \I 
I I 

• 
I 

Mr. 

I  3.'"'EEE. "I"  'LzA DE atEjEZEE — 
1 LIAELI 

 . 
HÉSLEIOCR711RAR10-9ER:IS 

, 
1  

8 JUNTA 
C
COMERCIAL DO ESTADO DA SABIA 

CERTIF 0 O REGISTRO EM. 01O1/2017 SOB NP: 97710018 

liUCEBenotoodo: 17/366485-7. DE 31/10/2017 

1 FTREL1 st HELIO PORTELA RAMOS , \IkEmproem: 29 6 0023239 0 94.» e ri.S?".", " • 

J.:EP:Se:1 TINSIO cr: . DE OETVE:la 

SECRETARIO-GERAL J 

Reg: 817(30000865342 DBE: ba62 I 2266700073399582587 Página 3 

JUCEB 

Certifico o Registro 5. 01) o n° 29600232390 em 01/11/2017 
Protocolo 173664857 de 31/10/2017 
Nome da empresa JERRISON FABIO ECA DE OLIVEIRA EIRELI ME NIRF 29600232390 
Este documento pode ser verificado em 

http-:/regln.juceb.ba.gov.br/AUTENTICACAODOCUMENTOS/AUTENTICAGAO.aspx Chancela 159178737324883 
Esta copia foi autenticada digitalmente e assinada em 01/11/2017 
por Hélio Portela Ramos - Secretário Geral 



ATO DE ALTERAÇÃO;N° 1 DA JERBISON FABIO ECA DE OLIVEIRA 
ELISELI 

CNPJ n° 28.985.041/0001-01 

JERBISON FABIO ECA DE OLIVEIRA nacionalidade BRASILEIRA, nascido em 
06/05/1977, CASADO em COMUNHÃO PARCIAL DE BENS, EMPRESÁRIO. CPF 
n° 733.995.825-87, CARTEIRA DE IDENTIDADE n" 0548676810, órgão expedidor 
551' - I3A, residente e domiciliado(a) no(a) RUA ULISSES GU1MARAES, 45, 
TERREO, CENTRO, APUAREIvIA, BA, CEP 45355000, BRASIL. 

Titular da empresa de nome JERBISON FAI310 ECA DE OLIVEIRA EIRELI, 
registrada nesta Junta Comercial do Estado da Bahia, sob MIRE n° 29600232390, com 
sede Rua Ulisses Guimaraes, 45, Terreo, Centro Apuarerna, BA, CEP 45.355-000, 
devidamente inscrita no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica/MT sob o n° 
28.985.041/0001-01, delibera c ajusta a presente alteração, nos termos da Lei n° 10.406/ 
2002, mediante as condições estabelecidas nas cláusulas seguintes: 

DA ADMINISTRAÇÃO 

CLÁUSULA PRIMEIRA. A administração da empresa caberá a NÃO SOCIA, 
LETIC1A DE OLIVEIRA ECA nacionalidade BRASILEIRA, nascida em 07/08/1997, 
SOLTE1RA, AUXILIAR ADMINISTRATIVA, CPF n° 061.253.155-41, CARTEIRA 
DE IDENTIDADE n° 1446298957, órgão expedidor SSP - BA, residente e 
domiciliado(a) no(a) RUA ULISSES GUIIVIARAES, 45, TERREO, CENTRO, 
APEAREMA, BA, CEP 45355000, BRASIL com os poderes e atribuições de 
administrador, autorizado o uso do nome empresarial, vedado, no entanto, em atividades 
estranhas ao interesse social, bem como onerar ou alienar bens imóveis da sociedade, 
sem autorização do TITULAR. 

DA DECLARAÇÃO DE DESIMPEDIMENTO 

CLÁUSULA SEGUNDA. 0(s) administrador(es) declara(m), sob as penas da lei, que 
não está impedido de exercer a administração da sociedade, por lei especial ou em 
virtude de condenação criminal, ou por se encontrar sob os efeitos dela, a pena que 
vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos, ou por crime falimentar, 
de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato ou contra a economia popular, 
contra o sistema financeiro nacional, contra normas de defesa da concorrência, contra as 
relações de consumo, fé pública ou propriedade_ 

DA RATIFICAÇÃO E FORO 

CLÁUSULA TERCEIRA, O foro para o exercício e o cumprimento dos direitos e 
obrigações resultantes do contrato social permanece JEQUTÉ-BA. 

Req: 81900000673942 
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Certifico o Registro sob o n°978/3/84 em 05/07/2019 
Protocolo 196373239 de 26/06/2019 
Nome da empresa JERBISON FABIO ECA DE OLIVEIRA EIRELI WIRE 29600232390 
Este documento pode ser verificado em http.firegin.juceb.ba.gov.br/AUTENTICACAODOCUMENTOS/AUTENTICACAO.aspx 
Chancela 165195977009514 
Esta copia foi autenticada digitalmente e assinada em 05/07/2019 
por Mana Regila M G de Araújo- Secretaria-Geral 



ATO DE ALTERAÇÃO N°1 DA JERBISON FABIO ECA DE OLIVEIRA 
EIRELI 

CNPJ nn 28.985.041/0001-01 

CLÁUSULA QUARTA. As Cláusulas e condições estabelecidas em atos já arquivados 
e que não foram expressamente modificadas por esta alteração continuam em vigor. 
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Certifico o Registro sob o n°97873/84 em 05/07/2019 
Protocolo 196373239 de 26/06/2019 
Nome da empresa JERBISON FABIO ECA DE OLIVEIRA EfRELI NIRE 29600232390 
Este documento pode ser verificado em httpfiregin.juceb.ba.gov.br/AUTENTICACAODOCUMENTOS/AUTENTICACAO.aspx 
Chancela 165195927009514 
Esta °Poio OF autenticaria digitalmente e assinada em 05/07/2019 
por "flana Regila M G de Araújo - Secretária-Geral 
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Certifico o Registro sob o n° 97873784 em 05/07/2019 
Protocolo 196373239 de 26/06/2019 
Nome da empresa JERBISON FABIO LOA DE OLIVEIRA EIRELI NIRE 29600232390 
Esto documento pode ser verificado em http://regin.juceb.ba.gov.br/AUTENTICACAODOCUMENTOS/AUTENTICACAO.aspx 
Chancela 165195927009514 
Esta cdpia foi autenticaca digitalmente e assinada em 05/07/2019 
por Tiana Regila M G de Araújo - Secretária-Geral 
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18/01/2023 10:39 Consulta Regularidade do Empregador 

CAIXA 
CAIXA ECONÓMICA FEDERAL 

Certificado de Regularidade 
do FGTS - CRF 

Inscrição: 28.985.041/0001-01 
Razão 

Social: 
Endereço: 

Imprimir 

IERBISON FABIO ECA DE OLIVEIRA EIRELI ME 

RUA ULISSES GUIMAFtAES 45 TERREO / CENTRO / APUAREMA / BA / 
45355-000 

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art. 
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a 
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o 
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS. 

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de 
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos, 
decorrentes das obrigações com o FGTS. 

Validade:07/01/2023 a 05/02/2023 

Certificação Número: 2023010701561595937071 

Informação obtida em 18/01/2023 10:38:49 

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta 
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa: 
www.caixa.gov.br 

https://consulta-crfraixa.gov.lx./consultacrf/pages/consultaEmpregadorisf 1/1 
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PODER JUDICIÁRIO 
JUSTIÇA DO TRABALHO 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS 

Nome: JERBISON FABIO ECA DE OLIVEIRA EIRELI (MATRIZ E FILIAIS) 

CNPJ: 28.985.041/0001-01 

Certidão n°: 37262703/2022 

Expedição: 01/11/2022, às 08:49:28 

Validade: 30/04/2023 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data 

de sua expedição. 

Certifica-se que JERSISON FABIO ECA DE OLIVEIRA EIRELI (MATRIZ E 

FILIAIS), inscrito(a) no CNPJ sob o n° 28.985.041/0001-01, NÃO CONSTA 

como inadimplente no Banco Nacional de Devedores Trabalhistas. 

Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação 

das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.° 12.440/2011 e 

13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022. 

Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos 

Tribunais do Trabalho. 

No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação 

a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais. 

A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua 

autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na 

Internet (http://www.tst.jus.br). 

Certidão emitida gratuitamente. 

INFORMAÇÃO IMPORTANTE 

Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados 

necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas 

inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações 

estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em 

acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos 

recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a 

emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes 

de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do 

Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, por 

disposição legal, contiver força executiva. 

cndt 



PREFEITURA MUNICIPAL DE APUAREMA 
DEPARTAMENTO DE TRIBUTOS 
PRAGA VEREADOR FRANCISCO PEREIRA 67 PREDIO - CENTRO 
APUAREMA - BA - CEP 45355-000 
FONE(S) (73) 3276-1287 CNPJ/MF 16 434292/0001-00 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITO 

N° 0000188/2023 

Nome/Razão Social: JERBISON FABIO ECA DE OLIVEIRA EIRELI -ME 

Nome Fantasia: JERBISON FABIO ECA DE OLIVEIRA EIRELI -ME 

Inscrição Municipal: 184 CPF/CNPJ: 28.985.041/0001-01 

Endereço: RUA ULISSES GUIMARÃES, 45 casa CENTRO 
APUAREMA - BA - CEP: 45355-000 

RESSALVADO O DIREITO DA FAZENDA MUNICIPAL COBRAR QUAISQUER DÉBITOS QUE VIEREM A SER 

APURADOS POSTERIORMENTE, É CERTIFICADO QUE, ATÉ A PRESENTE DATA NÃO CONSTAM DÉBITOS 

TRIBUTÁRIOS DO CONTRIBUINTE ACIMA CITADO PARA COM ESTE MUNICIP10. 

Observação: 

*# ******* ************** ******** **********• **** ******* ********* ft*** ******************** ******** ************* *******• ******* • ** 

Esta Certidão foi emitida em 18/01/2023 com base no Código Tributário Nacional, lei n°5.172/66 

Validade: 60 (SESSENTA DIAS) 

Código de controle da certidão: 8300026423 

III 1 
Atenção: Qualquer rasura tornará o presente documento nulo. 



GOVERNO DO ESTADO DA BAHIA Emissão: 18/01/2023 10:22 

SECRETARIA DA FAZENDA 

Certidão Negativa de Débitos Tributários 

(Emitida para os efeitos dos arts. 113 e 114 da Lei 3.956 de 11 de dezembro de 1981 - Código 
Tributário do Estado da Bahia) 

Certidão N°: 20230360406 

RAZÃO SOCIAL 

XXXX.XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXMOCXXXXXXXX: 

INSCRIÇÃO ESTADUAL CNPJ 

28.985.041/0001-01 

Fica certificado que não constam, até a presente data, pendências de responsabilidade da pessoa física ou jurídica acima 
identificada, relativas aos tributos administrados por esta Secretaria. 

Esta certidão engloba todos os seus estabelecimentos quanto à inexistência de débitos, inclusive os inscritos na Dívida 
Ativa, de competência da Procuradoria Geral do Estado, ressalvado o direito da Fazenda Pública do Estado da Bahia 

cobrar quaisquer débitos que vierem a ser apurados posteriormente. 

Emitida em 18/01/2023, conforme Portaria n°918/99, sendo válida por 60 dias, contados a partir da data de sua 
emissão. 

A AUTENTICIDADE DESTE DOCUMENTO PODE SER COMPROVADA NAS INSPETORIAS 
FAZENDÁRIAS OU VIA INTERNET, NO ENDEREÇO http://www.sefaz.ba.gov.br 

Válida com a apresentação conjunta do cartão original de inscrição no CPF ou no CNPJ da 
Secretaria da Receita Federal do Ministério da Fazenda. 

Página 1 de 1 ReiCertidaoNegativad-pt 



MINISTÉRIO DA FAZENDA 
Secretaria da Receita Federal do Brasil 
Procuradoda-Geml da Fazenda Nacional 

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS 
FEDERAIS E À DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO 

Nome: JERBISON FABIO ECA DE OLIVEIRA EIRELI 
CNPJ: 28.985.04110001-01 

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dividas de 
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que: 

1 constam débitos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) com 
exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 da Lei no 5.172, de 25 de outubro de 1966 - 
Código Tributário Nacional (CTN), ou objeto de decisão judicial que determina sua 
desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal, ou ainda não vencidos; e 

2. não constam inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) na Procuradoria-Geral da Fazenda 
Nacional (PGFN). 

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão 
negativa. 

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para 
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do 
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas 
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei no 8.212, de 24 de julho de 1991. 

A aceitação desta certidão está condicionada á verificação de sua autenticidade na Internet, nos 
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>. 

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN no 1.751, de 2/10/2014. 
Emitida às 06:25:25 do dia 10/08/2022 <hora e data de Brasília>. 
Válida até 06/02/2023. 
Código de controle da certidão: 82DA.80ACSAIM.CF68 
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 



DECLARAÇÃO 

Declaramos para os devidos fins que o(a) Assistente Social 
JERBISON FABIO ECA DE OLIVEIRA, portador(a) do RG. 0548676810 e 
do CPF 733.995.825-87 encontra-se devidamente registrado(a) neste Conselho 
sob o n" 9269, ativa a partir de 12/042012, estando apta/o a exercer sua 
profissão. Salvador-BA, 24 de Março de 2021. 

ÇÀQtib, t.có 
Conselik Regional de Serviço Social - ahia 

CNRJ-14.820.039.0001-60 

Nade Ramos P. de Souza 

Assistente Administrativo 

Conselho Regional de Serviço Social — CRESS/BA — 5a Região / Conselho Regional de Serviço Social — 
CRESS/BA — 58 Região! Rua Dr, José Peroba N°149 Ed. Empresarial Eldorado 51 501/502 

STIEP Salvador - Bahia CEP: 41770-235 
Tel.. (71) 3322-0421 i Email: cress©cress-ba.org.br 



NOM TESUS DA LAPA tH1 

EXTRATO 

IXEDENS.A DE UCI1AÇÃOE1NESIG1EILTDADE 
1NP.S1GIPILIDADE

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOM JESUS DA LAPA - 8A 
1:ui-]Mo. itionano Peixoto ric:208 - Centro - 

EsCr‘. iciu..LL R. 00-000. 
CNPJ: 141051 14 

CONTRATO DO PROCESSO DE INEXIGIBILJDADE N.° 18/2021 

Processo Administrativo N". 82/2021 - Contrato Na. 8212021 

ratante: MUN/CiPIC DE DOM JESUS DA LAPA-BA, pessoa juridica d 

lico interno com sede na Rua Floriano Peixoto, shi, Centro, Bom Jesus d 

inscrito no CNPJ n.t 14.105.183/0001-14. 

Contratados: JERBISON FABIO ECA DE OLIVEIRA EIRELI - ME inscrita no CNPJ 

041/0001-01 Lorn sede na Rua Ulisses Guimarães, n° 45 - Centro --

Apuarenta:BA, CEP- 45.355-000 

Objeto Prestação de Serviço com Consultoria, Assessoria, Treinamento e 

Continuada Para a Secretaria Municipal de Assistência Social. 

Fundamenta Legal - Lei n- 8.666/93. 

UNIDADE ORÇAMENTARIA: 05 -- Secretaria Municipal de Assistência Social 

Pr agito/Atividade: 2024 - Gestão das Atividades da Assistência Social_ 

no,etto/Aavidede. 2030 - Gestão no Centro e Ref. Em Assistência Social - CRAS - 

PAU: 

Proleto/Ativi : 2047 - Gestão das Ações do Órgão Gestor. 

F.rIctineritoiDespesa. 3390 29.00.0000 - Outros Serviços de Terceiros -- P. Juridica. 

ElementoiDespesa. 3390 1-).00.0028 - Outros Serviços de Terceiros P JulidIca. 

Flornentotriespesa 3390 39 OU 0029 - Outros Serviços de Terceiros P, jurídica 

Elemento/Despesa: 3390.39.00.0030 - Outros Serviços de Terceiros --P. Jurídica. 

Valor Total (quarenta e oito mi cais) 

Vigência '1h 202021. 

Fabio Nunes Dias 

Praieiro Municipal 



Terça-feira, 02 de Março de 2021 1 Edição N . 1.3141Caderno 1 

DIÁRIO iLT OFICIAL 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SITIO 1)0 MATO 

ralsitiocionnatcy 

ESTADO BANIA 
MUNICÍPIO DE SITIO DO MATO 

ATO DE RATIFICAÇÃO DE INEXIGIBILIDADE N°016/2021 

Reconheço a Contratação por meio de Inexigibilidade, considerando a 

orientação exposta no Parecer da Assessoria Jurídica; que está fundamentada 

no Artigo 24, Inciso IV, da Lei 8.666/93 e alterações posteriores. 

Processo Administrativo — 025/2021 

Objeto: a Contratação de Pessoa Jurídica, para a prestação de Serviço, com 

Consultoria, Assessoria, Treinamento, e Capacitação Continuada Para a 

Secretária de Desenvolvimento Social e Cidadania. 

CONTRATADO: JERBISON FABIO ECA DE OLIVEIRA EIRELI - ME inscrita 

no CNPJ N°28.985.041/0001.01.

Valor Global: R$ 33.000,00 (Trinta e Três Mil Reais), com base no art. 24, Inciso 

IV, Lei 8.666/93. 

DESPESA: 

Assim, Ratifico a Inexigibilidade em consonância com as Justificativas 
apresentadas, nos termos do Art. 24, XXIV, da Lei 8666/93 e alterações 
posteriores. 

Sitio do Mato, 01 de Fevereiro de 2021. 

Nobilino Filho Barbosa Rocha 
Presidente da Comissão Permanente de Licitação 
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DIÁRIO OFICIAL Terça-feira. 02 de Março de 2021 1 Edição Ne1.31.41Caderno 1 2 

ESTADO BAHIA 
MUNICIPIO DE SITIO DO MATO 

RATIFICAÇÃO DO ATO 

INEXIGIBILIDADE 016/2021 

O Prefeito Municipal de Sitio do Mato, no uso de suas atribuições legais, 

ratifica o processo administrativo n° 025/2021, de inexigibilidade n°016/2021, 

que tem por objeto, a Contratação de Pessoa Jurídica, para a prestação de 

Serviço, com Consultoria, Assessoria, Treinamento, e Capacitação 

Continuada Para a Secretária de Desenvolvimento Sociais Cidadania JERBISON 

FABIO ECA DE OLIVEIRA EIRELI - ME, inscrita no CNRJ Ne 28.985.041/0001-01. 0 

valor da contratação é de R$ 3.000,00 (Três mil reais), por mês, com vigência de 

01/02/2021 31/12/2021, de acordo com o art. 25, inciso II. da Lei 8.666/93. 

Sito do Mato, Bahia, 01 de Fevereiro de 2021. 

CASSIO GUIMARÃES CURSINO 

- Prefeito Municipal — 
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ESTADO BANIA 
MUNICIPIO DE SITIO DO MATO 

RESUMO DO CONTRATO ADMINISTRATIVO N°025/2021 

PROCESSO DE INEXIGIBILIDADE N° 016/2021 

CONTRATANTE: Prefeitura Municipal de Sitio do Mato, Estado da Bahia. 

CONTRATADA: JERBISON FABIO EÇA DE OLIVEIRA EIRELI — ME. 

OBJETO: O objeto do presente instrumento é a Contratação de Pessoa 
Jurídica, para a prestação de Serviço, com Consultoria, Assessoria, 
Treinamento, e Capacitação Continuada Para a Secretária de 
Desenvolvimento Social e Cidadania. 

VALOR: R$ 3.000,00 (Três mil reais) por mês. 

PRAZO: De 01 de Fevereiro de 2021 a 31 de dezembro de 2021. 

Sitio do Mato, estado da Bahia, em 01 de Fevereiro de 2021. 

O teor da Declaração acima foi publicado no Diário Oficial do Município. 

CASSIO GUIMARÃES CURSINO 

- Prefeito Municipal - 

Jia° 



GOVERNO DO ESTADO DA BANIA 
Secretaria de Justiça Direitos Humanos e 
Desenvolvimento Social - SJDHDS 
Superintendência de Assistência Saciai — SAS 

CERTIFICADO 

Certificamos que Fábio Fea participou da Atividade de Apoio *Técnico aos Municípios Cofli a duração 
de 4 horas, no dia 30 de Mosto de 20E8, no m unicípio de Salvador, 

UMA: 
"Preenchendo o Relatório de Acompanhamento Físico - RAF" 

Leisa Mendes de Sousa 
Superintendente de Assistência 

Social 
SAS/SJDHDS 

Organização: 

Gestão do Trabalho e Educação Permanente no SUA 



t1lNÁRiOS DE QI4LIFICAÇA0 

CERTIFICADO 

A Confederação Nacional de Municípios (CNM) em parceria com Instituto Paulo Ziulkoski, certificam que 

Jerbison Fábio Eça de Oliveira 

participou do Orientações contábeis sobre a aplicação dos recursos federais destinados à Assistência Social, 
Educação e Saúde, 

realizado nos dias 11/03, 12/03, com carga horária de 6 horas, em Porto Alegre/RS. 

Brasília/DF, 17 de Março de 2021. 
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AUF1CAÇAO 

CERTIFICADO 

A Confederação Nacional de Municípios (CNM) em parceria com Instituto Paulo Ziulkoski, certificam que 

Jerbison Fábio Eça de Oliveira 

participou do Captação de Recursos: Normativos e Plataformas Tecnológicas - Plataforma Êxitos e 
Plataforma + Brasil, 

realizado nos dias 23/03,24/03, com carga horária de 6 horas, em Porto Alegre/RS. 

Brasília/DF, 25 de Março de 2021. 
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SEMINARIOS DLQUAMfICAÇAO 

CERTIFICADO 

A Confederação Nacional de Municípios (CNM) em parceria com Instituto Paulo Ziulkoski, certificam que 

Jerbison Fábio Eça de Oliveira 

participou do Marco Regulatório das Organizações da Sociedade Civil na execução das políticas públicas (Lei 
n° 13.019/2014), 

realizado nos dias 16/03, 17/03, com carga horária de 7 horas, em Porto Alegre/RS. 

Brasília/DF, 19 de Março de 2021. 
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Cer i ;freado de Conclusão 

Certificamos que JERBISON FABIO EÇA DE OLIVEIRA, CPF n° 73399582587 

finalizou o Curso EA[) de atualização para implemeniiição e uso do 

sistema de informação E-SUS - versão pra profissionais da saúde - P edição. 

com carga horária total de 60 horas, entre os dias 26 de março de 2020 a 23 de fevereiro de 2021, 

obtendo aprovação com nota 8,21. 
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de informação e-SUS/APS 4.0 para Profrsonaisda Saúde 
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INÃRIOC DE QUALIFICAÇÃO 

4. 

CERTIFICADO 

A Confederação Nacional de Municípios (CNM) em parceria com Instituto Paulo Ziulkoski, certificam que 

Jerbison Fábio Eça de Oliveira 

participou do Orientações contábeis sobre a aplicação dos recursos federais destinados à Assistência Social, 
Educação e Saúde, 

realizado nos dias 11/03, 12/03, com carga horária de 6 horas, em Porto Alegre/RS. 

Brasília/DF, 17 de Março de 2021. 
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ESTADO DA BAHIA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA RITA DE CASSIA 

GABINETE DO PREFEITO 
CNPJ: 13.880.711/0001-40 

»avessa Professora ~ene, siri centro de Santa Rita de Cássia-Ba CEP: 47.15000. 

PEDIDO DE cOt pJpRÓpoø&D 

Tendo em vista a necessidade futura de deflagrar processo administrativo para, CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA 
PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO COM ASSESSORIA, TREINAMENTO, CAPTAÇÃO DE RECURSOS E PRESTAÇÃO DE CONTAS DE 
PROGRAMAS E PROJETOS PARA A SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL, CONTEMPLANDO A PROTEÇÃO 
SOCIAL BÁSICA, PROTEÇÃO SOCIAL DE MÉDIA A ALTA COMPLEXIDADE DO SUAS DO MUNICÍPIO DO SANTA RITA DE 
CÁSSIA — BA, solicitamos de V.S.a, a gentileza de cotar os preços da(s) quantidade(s) e especificações, constantes da tabela abaixo e 
termo de referência em anexo. 

OBSERVAÇÃO1: 
APÓS O PREENCHIMENTO ENCAMINHAR PARA A GERÊNCIA ADMINISTRATIVA DA PREFEITURA 
MUNICIPAL DE SANTA RITA DE CÁSSIA ATRAVÉS DO FONE/FAX: (7713625-1313 [. 

OBSERVAÇÃO2: 
A QUALQUER MOMENTO DENTRO DO PRAZO DE VALIDADE DA COTAÇAO/PROPOSTA FICA A 
PROPONENTE INFORMADA DA POSSIBILIDADE DE CONVOCAÇÃO ATRAVÉS DE CONTATO TELEFÔNICO 
OU E-MAIL PARA APRESENTAÇÃO DA REGULARIDADE FISCAL E JURÍDICA. 

DADOS A CONTAR NO 
ORÇAMENTO PREENCHIMENTO PELA EMPRESA 

NOME: Jerbison Fábio Eça de Oliveira - EIRELI - ME 

CNP.]: 28.985.041/0001-01. 

ENDEREÇO: Rua Ulisses Guimarães, n°. 45, Centro. 

CIDADE/ESTADO/CEP: Apuarema-BA. 

FONE: (71) 9.9637-5222. 

E-MAIL: fabio.sociaI20@ainail.com / fabio.social@hotmail.com 



ESTADO DA BANIA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA RITA DE CASSIA 

GABINETE DO PREFEITO 
CNPJ: 13.880.711/0001-40 

»avessa Professon *Helena, siri centro de Santa Rita de Cássia-Ba CEP: 47.15000. 

ITEM DESCRIÇÃO DO SERVIÇO UNID. QUANT. UNIT. (R$) TOTAL (R$) 

1. 

Prestação de Serviço com assessoria, treinamento, captação de recursos e 
prestação de contas de programas e projetos para a Secretaria Municipal de 
Assistência Social, contemplando a Proteção Social Básica, Proteção Social de 
Média a Alta Complexidade do SUAS do Município do Santa Rita de Cássia - 
BA 

Serviço 12 5.500,00 66.000,00 

VALOR TOTAL DA COTAÇÃO/PROPOSTA PARA MATERIAL R$ 66.000.00 

DATA DA ASSINATURA PELA EMPRESA 

Em, 29 de dezembro de 2022. 

VALIDADE DA PROPOSTA: 60 (SESSENTA) DIAS. 

ASSINATURA E CARIMBO DA EMPRESA 

CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: EM ATÉ 30 (TRINTA) DIAS APÓS A DATA DE RECEBIMENTO DOS MATERIAIS/SERVIÇOS. 
PRAZO DE ENTREGA: 05 (CINCO) DIAS ÚTEIS 

DATA DA ASSINATURA DA SOLICITAÇÃO ASSINATURA E CARIMBO DO REQUISITANTE 

SANTA RITA DE CÁSSIA - BA 28/12/2022. 



ESTADO DA BAHIA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA RITA DE CASSIA 

GABINETE DO PREFEITO 
CNPJ: 13.880.711/0001-40 

Travessa Professora Helena, s/n centro de Santa Rita de Cássia-Ba CEP: 47.15000. 

PEDIDO DE TAÇA° PRÕFlOSTÀ, 

Tendo em vista a necessidade futura de deflagrar processo administrativo para, CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA 
PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO COM ASSESSORIA, TREINAMENTO, CAPTAÇÃO DE RECURSOS E PRESTAÇÃO DE CONTAS DE 
PROGRAMAS E PROJETOS PARA A SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL, CONTEMPLANDO A PROTEÇÃO 
SOCIAL BÁSICA, PROTEÇÃO SOCIAL DE MÉDIA A ALTA COMPLEXIDADE DO SUAS DO MUNICÍPIO DO SANTA RITA DE 
CÁSSIA — BA, solicitamos de V.S.a, a gentileza de cotar os preços da(s) quantidade(s) e especificações, constantes da tabela abaixo e 
termo de referência em anexo. 

APÓS O PREENCHIMENTO ENCAMINHAR PARA A GERÊNCIA ADMINISTRATIVA DA PREFEITURA 
OBSERVAÇÃO1: MUNICIPAL DE SANTA RITA DE CÁSSIA ATRAVÉS DO FONE/FAX: (7713625-1313 

A QUALQUER MOMENTO DENTRO DO PRAZO DE VALIDADE DA COTAÇAO/PROPOSTA FICA A 
OBSERVAÇÃO2: PROPONENTE INFORMADA DA POSSIBILIDADE DE CONVOCAÇÃO ATRAVÉS DE CONTATO TELEFÔNICO 

OU E-MAIL PARA APRESENTAÇÃO DA REGULARIDADE FISCAL E JURÍDICA. 

DADOS A CONTAR NO 
ORÇAMENTO 

PREENCHIMENTO PELA EMPRESA 

NOME: J.G ASSESSORIA EMPRESARIAL E MUNICIPAL LTDA 

CNPJ: 07.680.906/0001-43. 

ENDEREÇO: RUA MANOEL DIAS DOS SANTOS, 32, SANDRA REGINA BARREIRAS - BA 

CIDADE/ESTADO/CEP: BARREIRAS - BA 

. FONE: (77) 9.9963-3008 

E-MAIL: iuca  qalvão@hotmail.com 



ESTADO DA BANIA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA RITA DE CASSIA 

GABINETE DO PREFEITO 
CNPJ: 13.880.711/0001-40 

Travessa Professora Haien', s/n centro de Santa Rita de Cássia-Ba CEP: 47.15000. 

ITEM DESCRIÇÃO DO SERVIÇO UN1D. QUANT. UNIT. (R$) TOTAL (R$) 

1. 

Prestação de Serviço com assessoria, treinamento, captação de recursos e 
prestação de contas de programas e projetos para a Secretaria Municipal de 
Assistência Social, contemplando a Proteção Social Básica, Proteção Social de 
Média a Alta Complexidade do SUAS do Município do Santa Rita de Cássia - 
BA 

Serviço 12 6.900,00 82,800,00 

VALOR TOTAL DA COTAÇÃO/PROPOSTA PARA MATERIAL R$ 82.800,00 

DATA DA ASSINATURA PELA EMPRESA ASSINATURA E CARIMBO DA EMPRESA 

Em, 29 de dezembro de 2022. 
G Assessoria Empr ni pai - LIDA ME. 

CNPJ. 07.680. 06 01-43. 

(77) 9,9963-3008 Barreiras/ BA. 

VALIDADE DA PROPOSTA: 60 (SESSENTA) DIAS. 
CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: EM ATÉ 30 (TRINTA) DIAS AVOS A DATA DE RECEBIMENTO DOS MATERIAIS/SERVIÇOS. 
PRAZO DE ENTREGA: 05 (CINCO) DIAS ÚTEIS 

DATA DA ASSINATURA DA SOLICITAÇÃO ASSINATURA E CARIMBO DO REQUISITANTE 

SANTA RITA DE CÁSSIA - BA 28/12/2022. 



ESTADO DA BANIA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA RITA DE CASSIA 

GABINETE DO PREFEITO 
CNPJ: 13.880.711/0001-40 

Travessa Professora HeNeres, SIn centro de Santa Rita de Cássia-Ba CEP: 47.15000. 

PED ÇÂO 

Tendo em vista a necessidade futura de deflagrar processo administrativo para, CONTRATAÇAO DE EMPRESA ESPECIALIZADA 
PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO COM ASSESSORIA, TREINAMENTO, CAPTAÇÃO DE RECURSOS E PRESTAÇÃO DE CONTAS DE 
PROGRAMAS E PROJETOS PARA A SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL, CONTEMPLANDO A PROTEÇÃO 
SOCIAL BÁSICA, PROTEÇÃO SOCIAL DE MÉDIA A ALTA COMPLEXIDADE DO SUAS DO MUNICÍPIO DO SANTA RITA DE 
CÁSSIA — BA, solicitamos de V.S.a, a gentileza de cotar os preços da(s) quantidade(s) e especificações, constantes da tabela abaixo e 
termo de referência em anexo 

OBSERVAÇÃO1: 
APÓS O PREENCHIMENTO ENCAMINHAR PARA A GERÊNCIA ADMINISTRATIVA DA PREFEITURA 

 MUNICIPAL DE SANTA RITA DE CÁSSIA ATRAVÉS DO FONE/FAX: (7713625-1313 
IA QUALQUER MOMENTO DENTRO DO PRAZO DE VALIDADE DA COTAÇAO/PROPOSTA FICA A 

OBSERVAÇÃO2: ! PROPONENTE INFORMADA DA POSSIBILIDADE DE CONVOCAÇÃO ATRAVÉS DE CONTATO TELEFÔNICO 
I OU E-MAIL PARA APRESENTAÇÃO DA REGULARIDADE FISCAL E JURÍDICA. 

DADOS A CONTAR NO 
ORÇAMENTO 

PREENCHIMENTO PELA EMPRESA 

NOME: FRETEC - Ferreira Técnica Contábil, 

CNP.): 06.995.346/0001-53. 

ENDEREÇO: Rua Fluminense, no. 289, Mandacaru. 

CIDADE/ESTADO/CEP: Jequie/BA. 

FONE: (73) 9.9999-4878. 

E-MAIL: humbertoferreira48@gmail.com 



ESTADO DA BAHIA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA RITA DE CASSIA 

GABINETE DO PREFEITO 
CNPJ: 13.880.711/0001-40 

Travessa Professora Helena, sin centro de Santa Rita de Cássia-Ba CEP: 47.15000. 

ITEM DESCRIÇÃO DO SERVIÇO UNID. QUANT. UNIT. (R$) TOTAL (R$) 

1. 

Prestação de Serviço com assessoria, treinamento, captação de recursos e 
prestação de contas de programas e projetos para a Secretaria Municipal de 
Assistência Social, contemplando a Proteção Social Básica, Proteção Social de 
Média a Alta Complexidade do SUAS do Município do Santa Rita de Cássia - 
BA 

Serviço 12 6.500,00 78.000,00 

VALOR TOTAL DA COTAÇÃO/PROPOSTA PARA MATERIAL R$ 78.000,00 

DATA DA ASSINATURA PELA EMPRESA ASSINATURA E CARIMBO DA EMPRESA 

Jequié em, 28 de dezembro de 2022. 

.. 

c 
a 

VALIDADE DA PROPOSTA: 60 (SESSENTA) DIAS. 
CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: EM ATÉ 30 (TRINTA) DIAS APÓS A DATA DE RECEBIMENTO DOS MATERIAIS/SERVIÇOS. 
PRAZO DE ENTREGA: 05 (CINCO) DIAS ÚTEIS 

DATA DA ASSINATURA DA SOLICITAÇÃO ASSINATURA E CARIMBO DO REQUISITANTE 

SANTA RITA DE CÁSSIA - BA 28/12/2022. 



Pim ESTADO DA BAHIA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA RITA DE CASSIA 

GABINETE DO PREFEITO 
CNPJ: 13.880.711/0001-40 

Travessa Professora Helena, s/n centro de Santa Rita de Cássia-Ba CEP: 47.150-000. 

Santa Rita de Cássia(BA),23 de janeiro de 2023. 

De GABINETE DO PREFEITO 
Para SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 

TERMO DE ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

Senhora Secretária, 

Confonne solicitado e justificado pela secretária de Educação, quanto à Contratação de 
profissional, por meio de inexigibilidade de licitação, AUTORIZO a contratação solicitada, que 
deverá ser diretamente, sem necessidade de procedimento licitatório, conforme previsto no art. 
Art. 25, inciso II, c/c art. 13, inciso III, ambos da lei 8.666/93, devendo a contrafação ocorrer 
conforme abaixo: 

Contratado: JERBISON FABIO ECA DE OLIVEIRA EIRELI- ME, inscrito no CNPJ 
28.985.041/0001-01. 

Objeto do Contrato: Prestação de serviço com assessoria, treinamento, captação de 
recursos e prestação de contas de programas e projetos para a Secretaria Municipal de 
Assistência Social, contemplando a Proteção Social Básica, Proteção Social de Média a Alta 
Complexidade do SUAS do Município do Santa Rita de Cássia — BA. 

a) Valor estimado: R$ R$ 66.000,00 (sessenta mil reais) 

b) Período: de 23 de janeiro de 2023 até 31 de dezembro de 2023. 

Devendo a Secretaria Municipal de Assistência Social acompanhar a prestação dos serviços ora 
autorizados de modo a satisfazer integralmente todos os interesses desta Administração Pública 
de Santa Rita de Cássia, trazendo ao Gabinete do Prefeito eventuais óbices. 

Nestes termos ADJUDICO ao favorecido acima o objeto do presente Processo e HOMOLOGO 
todos os procedimentos da Comissão Permanente de Licitação no presente Processo. 

Cordialmente, 



DIÁRIO___ 

OFICIAL 
Prefeitura Municipal 

de Santa Rita de Cássia 

INEXIGIBILIDADE 

ESTADO DA BAHIA 
ZEFEITI RA MUNICIPAL DE SANTA RITA DE CASSIA 

GABINETE DO PREFEITO 
CNPJ: 13.880.711/0001-40 

centro de Santa Rita de Cássia-Ba 9. 02: 47.15909.:, 

RATIFICAÇÃO DE INEXICIBILIDADE. 

iNExiumn inAny N" 010.2023. PROCESSO ADMINISTRATTVO N" 043/2023. 
CONTRATAN TE: Prefeitura de Santa Rita de CáSSill CONTRATADA: JERBISON 
FABIO EL \ DI OLIVEIRA EIRELI- Mb. inscrito no CNPJ 28.985.0411000 I-
01:103JI: TO: Presocao de serviço com assessoria. treinamento captação de recursos e 
piCSIrl à0 LOIMIS •IC programas e projetos para a Secretaria Municipal de Assistãnela 

comemolando Proteção Social Básica. Proteção Social de Média a Alta 
Complexidade do SUAS do Municipio do Santa Rita de Cássia - BA; VALOR: RS 
66.000.00 (sessenta seis mil reais); Justificativa: Fundamentado no Caput Art. 25. 
inciso II. e e art. 13. inciso III e VI. ambos da lei 8.666/91 DA AUTORIZAÇÃO: 
Autorizo a presente ratificação da inexigibilidade de licitação. Santa Rita de Cássia/BA, 
23 de janeiro de 2023 Jose Benedito Rocha Aragào-Prefeito. 

Edição 668 Ano 2023 
27 de fevereiro de 2023 

Página 4 

Certificação Digital KC7HPNHE-QJGOLKRT-EL6WPBMJ-ZTRLKMGJ 
Versão Piga ânuo disponível em: https.í/doem.org.bnlba/santanitarieoassia 

Iodai conforme ME o- 2.20(1 2/2001 de 24108/2001, que institui a infra-estrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP Brasil 



ESTADO DA BANIA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA RITA DE CASSIA 

GABINETE DO PREFEITO 
CNPJ: 13.880.711/0001-40 

Travessa Professora Helena, s/n centro de Santa Rita de Cássia-Ba CEP: 47.15000. 

INEXIGIBILIDADE 010/2023 
Processo Administrativo n" 043/2023 
CONTRATO N.° 082/2023 

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS QUE 
ENTRE SI FAZEM, DE UM LADO, COMO 
CONTRATANTE, A PREFEITURA MUNIAIPAL DE 
SANTA RITA DE CÁSSIA/BA — DO OUTRO, COMO 
CONTRATADA, A EMPRESA JERBISON FABIO 
ECA DE OLIVEIRA EIRELI- ME. 

Pelo presente instrumento particular de Contrato Bahia, CEP: 47.150-000, inscrita no CNPJ N." 
13.880.711/0001-40 representado pelo Excelentíssimo Prefeito Municipal de Santa Rita de Cássia, Sr. 
José Benedito Rocha Aragão, CRO 2652- BA, CPF n°. 207.067.153-49 e do outro e do outro, a empresa: 
JERBISON FABIO ECA DE OLIVEIRA EIRELI- ME, inscrito no CNPJ 28.985.041/0001-01, com 
sede na Rua Ulisses Guimarães , casa 45, centro, Apuarema - Ba — Bahia, representado pelo profissional 
Jerbison Fábio Eca de Oliveira, brasileiro, portador do CPF sob o n° 733.995.825-87, residente na Rua 
Ulisses Guimarães , casa 45, Térreo, centro, Apuarema -Ba, tem entre si ajustado o presente 
CONTRATO, doravante denominada CONTRATADA, tem entre si ajustado o presente CONTRATO, 
submetendo as partes aos preceitos legais instituídos pela Lei n.° 8.666, de 21/06/93, e as Cláusulas e 
condições seguintes: 

CLÁUSULA PRIMEIRA — DO OBJETO 

Prestação de serviço com assessoria, treinamento, captação de recursos e prestação de contas de 
programas e projetos para a Secretaria Municipal de Assistência Social, contemplando a Proteção Social 
Básica, Proteção Social de Média a Alta Complexidade do SUAS do Município do Santa Rita de Cássia — 
BA. 

CLÁUSULA SEGUNDA — FORMA DE SERVIÇOS 

Parágrafo 1° - Os serviços deverão ser realizados de forma imediata, após o recebimento da ordem de 
serviço em dias úteis, em local e horários obrigatoriamente definidos pela mesma ordem. 

Parágrafo 2° - No caso de algo superveniente, fortuito ou de força maior e não serem tomadas 
providencia dentro de 48 (quarenta c oito) horas da solicitação para a substituição mencionada, a 
Contratante poderá adotar as medidas que julgar necessárias, por conta e risco da contratada. 

Parágrafo 3° - Caso a data solicitação da nova ordem de serviço coincida com dia em que não haja 
expediente na prefeitura, o mesmo se fará no dia útil imediatamente posterior. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DO PREÇO 

DESCRIÇÃO DO SERVIÇO UNID. QUANT. UNIT. (R$) TOTAL (R$) 
Prestação de Serviço com assessoria, 
treinamento, captação de recursos e prestação de 
contas de programas e projetos para a Secretaria 
Municipal de Assistência Social, contemplando a 
Proteção Social Básica, Proteção Social de Média 
a Alta Complexidade do SUAS do Município do 
Santa Rita de Cássia — BA 

MÉS 12 R$ 5.500,00 R$ 66.000,00 

TOTAL GERAL R$ 66.000,00, 

CLÁUSULA QUARTA: DA VIGÊNCIA 



ESTADO DA BAHIA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA RITA DE CASSIA 

GABINETE DO PREFEITO 
CNPJ: 13.880.711/0001-40 

Travessa Professora Helena, s/n centro de Santa Rita de Cássia-Ba CEP: 47.15000. 

O Contrato terá vigência ate 31-12-2023, contados de sua assinatura. Podendo ser prorrogado pela 
Administração Pública de acordo com o Art. 57 seus Incisos e parágrafos da Lei 8.666/93. 

CLÁUSULA QUINTA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

As despesas decorrentes deste Contrato correrão por conta das seguintes dotações: 

• Unidade: 0205001 — Fundo Municipal de Assistência Social 

• Atividade' 08 244 5 2 036 Gestão do Fundo Municipal de Assistência Social 
• Atividade: 08.244.5.2.040 Gestão dos Rec. Do Bloco da Gestão do SUAS. 
• Elemento de Despesa: 3.190.39.00 — Outros serviços Terceiros - Pessoa jurídica 
• Fonte: 1 500 000— Recursos Não Vinculados de Impostos 
• Fonte: 1 660 000 — Transferência de Recursos do Fundo Nacional de Assistência Social - FNAS 

CLÁUSULA SEXTA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

Obriga-se, ainda a contratada, scm prejuízo do constante nas solicitações do Sr. Prefeito e da proposta 
naquilo que não contrariar as disposições deste instrumento: 

a) Executar o Serviço mantendo todas as condições de qualidade originais. 

b) Cumprir todas as cláusulas e condições deste contrato. 

c) Atender prontamente as Ordens de Serviços, instalação dos mesmos, expedindo a competente nota de 
prestação de serviços. 

d) Responder pelos prejuízos materiais ou pessoais causados por danos resultantes de negligência, 
imperícia, imprudência ou dolo próprio, bem como dos prejuízos decorrentes da qualidade do Serviço. 

e) Arcar com os tributos, que incidam ou venham incidir sobre o respectivo contrato. 

O Executar os serviços nos prazos determinados; 

g) Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem nos serviços de 
até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato; 

h) Manter durante toda execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, 
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na inexigibilidade de licitação. 
i) Disponibilizará pessoal na quantidade necessária à plena execução das atribuições previstas nesta 
proposta, assumindo todos os custos relativos à sua contratação; 
j) Transferirá conhecimento e tecnologia nos aspectos contábeis, aos servidores municipais lotados no 
setor de contabilidade da Prefeitura Municipal de Santa Rita de Cássia/BA, na forma de 
compartilhamento da execução das atividades do setor. 

CLÁUSULA SÉTIMA: OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

a) Acompanhar e fiscalizar todos os procedimentos da Contratada, pertinentes ao Serviço do presente 
Contrato; 

b) Efetuar pagamento em moeda corrente nacional após apresentação da Nota de Prestação de servi 

, rí, 
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c) Dar à CONTRATADA, as condições necessárias à regular execução do contrato. 

d) se responsabilizar pelo pagamento de despesas com deslocamentos, translado e/ou transporte e diárias. 

Parágrafo Único: A prefeitura reserva-se ao direito de não adquirir a totalidade dos serviços solicitados. 

CLÁUSULA OITAVA - DO PAGAMENTO 

O pagamento será efetuado pelo CONTRATANTE no prazo máximo de até 30 (trinta) dias 
consecutivos, a contar da solicitação de pagamento pela CONTRATADA. 

a) Nota Fiscal / Fatura; 

b) Certidão Negativa de Débitos relativa às Contribuições Previdenciárias e às de Terceiros - INSS, com 
validade compatível com a data do pagamento (Lei n°.8.212/91); 

c) Certificado dc Regularidade do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço — FGTS, com validade 
compatível com a data do pagamento (Lei n° 8.036/90); 

d) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT). 

e) Certidão de Regularidade com a Fazenda Estadual e Federal, com validade compatível com a data do 
pagamento (Lei 2.231/1962 e Lei n°7.799/2002); 

Parágrafo primeiro. O pagamento será efetuado na conta corrente de titularidade da contratada. 

Parágrafo Segundo - A nota fiscal/fatura será conferida c atestada pelo Fiscal do Contrato. 

CLÁUSULA NONA — DAS SANÇÕES E PENALIDADES ADMINISTRATIVAS: 

1. Ficará impedido de licitar e contratar com a CONTRATANTE e toda a Administração Pública Federal, 
Estadual e Municipal, pelo prazo de até cinco anos, sem prejuízo das multas previstas neste contrato, bem 
como das demais =inações legais, garantida prévia e fundamentada defesa, o licitante que: 
1.1.1 - Convocado dentro do prazo de validade da sua proposta não celebrar o Contrato, inclusive nas 
hipóteses previstas no parágrafo único do Art. 40 e no Art. 41 da Lei 12.462/2011; 
1.1.2 - Deixar de entregar a documentação exigida neste contrato e anexos ou apresentar documento falso; 
1.1.3 - Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado; 
1.1.4 - Não mantiver a proposta, salvo se em decorrência de fato superveniente, devidamente justificado; 
1.1.5 - Praticar atos fraudulentos na execução do Contrato; 
1.1.6 - Comportar-se de modo inidéineo ou cometer fraude fiscal, ou 
1.13 - Der causa à inexecução total ou parcial do Contrato. 
1.1.8 - A aplicação da sanção de que trata o subitem 1.1 deste Contrato implicará ainda o 
descredenciamento do CONTRATANTE, pelo mesmo prazo, do Sistema de Cadastramento Unificado de 
Fornecedores — SICAF e no Cadastramento da Secretária de Administração do Município de Santa Rita 
Cássia/EA; 
1.1.9 - As sanções administrativas, criminais e demais regras previstas no Capítulo IV da Lei n° 8.666/93, 
aplicam-se a este Contrato. 
2 - Sem prejuízo da faculdade de rescisão contratual, a CONTRATANTE poderá aplicar sançõeS., dd, 
natureza moratória e punitiva à CONTRATADA, diante do não cumprimento das cláusulas contrat}DIs.b0"-*' 



ESTADO DA BANIA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA RITA DE CASSIA 

GABINETE DO PREFEITO 
CNPJ: 13.880.711/0001-40 

Travessa Professora Helena, sin centro de Santa Rita de Cássia-Ba CEP: 47.15000. 

3 - Poderá a CONTRATADA ainda responder por qualquer indenização suplementar no montante 
equivalente ao prejuízo excedente que causar, na forma do Parágrafo Único, do artigo 416, do Código 
Civil. 
4 - Pela inexecução total ou parcial do Contrato ou instrumento equivalente, a CONTRATANTE poderá 
ainda, garantida a prévia defesa, aplicará Contratada as seguintes sanções: 

4.1 - ADVERTÊNCIA: É o aviso por escrito, emitido quando a Contratada descumprir qualquer 
obrigação, e será expedido pelo Gestor/Fiscal do Contrato ou servidor responsável pelo recebimento do 
objeto da licitação, se o descumprimento da obrigação ocorrer na fase de execução do objeto, entendida 
desde a recusa em retirar a nota de empenho ou em assinar o Contrato, nos seguintes casos: 
4.L I - Quando a licitante se recusar a retirar a nota de empenho ou a assinar o Contrato, por um período 
de 5 (cinco) dias úteis contados do vencimento do prazo para retirada ou assinatura; 
4.1.2 - Quando a licitante, convocada dentro do prazo de validade de sua proposta, atrasar ou ensejar o 
retardamento na execução do seu objeto, por um período de 5 (cinco) dias úteis contados do vencimento 
do prazo para início da execução do objeto; 
4.1.3 - Quando se tratar do fornecimento, caso seja identificado atraso superior a já especificado 
anteriormente no cumprimento das metas em relação ao solicitado, não justificado pela empresa 
contratada. 
4.1.4 - Quando a licitante descumprir qualquer outra obrigação atinente ao objeto deste Contrato, sendo a 
advertência registrada e fundamentada em documento específico. 

4.2 - MULTA: É a sanção pecuniária que será imposta à Contratada, pelo Ordenador de Despesas da 
CONTRATANTE, por atraso injustificado na execução do objeto da licitação ou inexecução do mesmo, 
sendo esta parcial ou total, e será aplicada nos seguintes percentuais: 
4.2.1 - Nos casos de atrasos: 
4.2.1.1 - 0,33% (trinta e três centésimos por cento) por dia de atraso, na entrega do objeto da licitação, 
calculado sobre o valor correspondente à parte inadimplente, até o limite de 9,9% (nove, virgula, nove por 
cento), que corresponde até 30 (trinta) dias de atraso; 
4.2.1.2 - 0,66 (1/0 (sessenta e seis centésimos por cento) Por dia de atraso, na entrega do objeto da licitação, 
calculado, desde o primeiro dia de atraso, sobre o valor correspondente à parte inadimplente, em caráter 
excepcional, e a critério da CONTRATANTE, quando o atraso ultrapassar 30 (trinta) dias; 
4.2. L.3 - 5% (cinco por cento) sobre o valor total contratado, por descumprimento do prazo de entrega 
objeto da licitação, sem prejuízo da aplicação do disposto nos subitens 4.2.1.1 e 4.2.1.2; 

5 - Nos casos de recusa ou inexecução: 

5.1. - 15% (quinze por cento) sobre o valor total contratado, em caso de recusa injustificada do 
adjudicatário em assinar o Contrato ou retirar o instrumento equivalente, dentro do prazo estabelecido 
pela CONTRATANTE ou inexecução parcial do objeto da licitação, calculado sobre a parte 
inadimplente; 
5. 2 - 20% (vinte por cento) sobre o valor total contratado, pela inexecução total do objeto da licitação ou 
descumprimento de qualquer cláusula do Contrato, exceto prazo de entrega. 
5.3. - A multa será formalizada por simples apostilamento, na forma do artigo 65, parágrafo 8", da Lei n" 
8.666/93 e será executada após regular processo administrativo, oferecido à Contratada a oportunidade do 
contraditório e ampla defesa, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar do recebimento da notificação, 
nos termos do parágrafo 3" do artigo 86 da Lei n° 8.666/93, observada a seguinte ordem: 
5.1.3.1. - Mediante desconto no valor da garantia depositada do respectivo Contrato; 
5.1.3.2 - Mediante desconto no valor das parcelas devidas à contratada; e 
5.1.3.3 - Mediante procedimento administrativo ou judicial de execução. 13.4.2.4 - Se a multa aplicada 
for superior ao valor da garantia prestada, além da perda desta, responderá à Contratada pela sua 
diferença, devidamente atualizada pelo índice Nacional dz., Preços ao Consumidor Amplo — 1PCA, pro 
rata tempore, mediante a aplicação da fórmula constante no subitem 7.12 deste contrato, que será, j
descontada dos pagamentos eventualmente devidos pela CONTRATANTE ou cobrados judicialmente. 9 
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atraso, para efeito de cálculo de multa, será contado em dias corridos, a partir do dia seguinte ao do 
vencimento do prazo de entrega, se dia de expediente normal na repartição interessada, ou no primeiro dia 
útil seguinte. 
5.1.3.4. - Em despacho, com fundamentação sumária, poderá ser relevado: 
5. I .3.4.1. - O atraso na execução do objeto da licitação não superior a 05 (cinco) dias; e 
5.3.4.2. - A execução de multa cujo montante seja inferior ao dos respectivos custos de cobrança. 
5.2. - A multa poderá ser aplicada cumulativamente com outras sanções, segundo a natureza e a gravidade 
da falta cometida, observados os princípios da proporcionalidade e da razoabilidade. 
5.3. - Persistindo o atraso por mais de 30 (trinta) dias, será aberto Processo Administrativo com o objetivo 
dc anulação da nota de empenho e/ou rescisão unilateral do Contrato, exceto se houver justificado 
interesse da CONTRATANTE em admitir atraso superior a 30 (trinta) dias, sendo mantidas as 
penalidades na forma do subitem 41.1 e 4.2.1.1. 

6 - SUSPENSÃO: É a sanção que impede temporariamente o fornecedor de participar de licitações e de 
contratar com a Administração, e suspende o registro cadastral da CONTRATADA no Sistema de 
Cadastramento Unificado de Fornecedores — SICAF e no Cadastro da Secretária de Administração do 
Município de Santa Rita Cássia/BA, de acordo com os prazos a seguir: 
6.1 - Por até 90 (noventa) dias, quando a licitante deixar de entregar, no prazo estabelecido no edital, os 
documentos e anexos exigidos, por meio eletrônico, de forma provisória, ou, em original ou cópia 
autenticada, de forma definitiva, ou ainda, atrasar, sem justificativa pertinente ao certame, qualquer fase 
da licitação; 
6.2. Por até 2 (dois) anos, quando a licitante, convocada dentro do prazo de validade de sua proposta, não 
celebrar o Contrato, ensejar o retardamento na execução do seu objeto, falhar ou fraudar na execução do 
Contrato. 
6.3. Por até 5 (cinco) anos, quando a Contratada: 
6.3.1. Apresentar documentos fraudulentos, adulterados ou falsificados nas licitações, objetivando obter, 
para si ou para outrem, vantagem decorrente da adjudicação do objeto da licitação; 
6.3.2 - Tenha praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; e 
6.3.3 - Receber qualquer das multas previstas no subitem 4.2 e não efetuar o pagamento. 
6.3. - São competentes para aplicar a penalidade de suspensão: 
6.3.1 - O Setor responsável pelas licitações da CONTRATANTE, quando o descumprimento da 
obrigação ocorrer no âmbito do procedimento licitatório; e 6.3.2.- O Ordenador de Despesas da 
CONTRATANTE, se o descumprimento da obrigação ocorrer na fase de execução do objeto da licitação, 
entendida desde a recusa em retirar a nota de empenho ou assinar o Contrato ou qualquer documento 
hábil que venha substitui-lo. 
6.3.3 - A penalidade de suspensão será publicada no Diário Oficial da União, Estado e Município. 

7- DECLARAÇÃO DE IN1DONEIDADE:  A declaração de inidoneidade será aplicada somente pelo 
Secretário de Município de DESCREVER SECRETÁRIA QUE O ÓRGÃO CONTRATANTE É 
SUBORDINADO, à vista dos motivos informados na instrução processual. 
7.1 - Será declarada inielõnea a empresa que cometer ato como os descritos nos arts. 90, 92, 93, 94, 95 e 
97 da Lei n" 8.666/93. 

8 - Disposições gerais 
8.1 - As sanções previstas nos subitens 6 e 7 poderão também ser aplicadas às empresas ou aos 
profissionais que, em razão do Contrato: 
8.1.1 - Tenham sofrido condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude fiscal no 
recolhimento de quaisquer tributos; 
8.1.2 - Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 
8.1.3 - Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de ah . ur 

R I 
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9 - Do direito de defesa 
9.1 - É facultado à CONTRATADA interpor recurso contra a aplicação das penas de advertência, 
suspensão temporária ou de multa, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da ciência da respectiva 
notificação. 
9.2 - O recurso será dirigido ao Ordenador de Despesas do órgão CONTRATANTE, por intermédio da 
autoridade que aplicou a sanção, a qual poderá reconsiderar sua decisão, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, 
ou, nesse caso, a decisão ser proferida dentro do prazo de 05 (cinco) dias úteis, contado do recebimento 
do recurso, sob pena de responsabilidade. 
9.3 - Na contagem dos prazos estabelecidos neste item, excluir-se-á o dia do inicio e incluir-se - á o do 
vencimento, e considerar-se-ão os dias consecutivos, exceto quando for explicitamente disposto em 
contrário; 
9.4 - Assegurado o direito à defesa prévia e ao contraditório, e após exaurida a fase recursal, a aplicação 
da sanção será formalizada por despacho motivado, cujo extrato deverá ser publicado nos Diários Oficiais 
da União e do Estado da Paraíba, devendo constar: 
9.4.1 - A origem e o número do processo em que foi proferido o despacho. 
9.4.2 - O prazo do impedimento para licitar e contratar; 
9.4.3 - O fundamento legal da sanção aplicada; e 
9.4.4 - O nome ou a razão social do punido, com o Mínimo de sua inscrição no Cadastro da Receita 
Federal. 
9.5. Após o julgamento do(s) recurso(s), ou transcorrido o prazo sem a sua interposição, a autoridade 
competente para aplicação da sanção comunicará imediatamente ao órgão competente que por sua vez 
providenciará a imediata inclusão da sanção no Sistema de Cadastro. 

10 - Do assentamento em registros 
10.1 - Ficam desobrigadas do dever de publicação nos Diários Oficiais da União, Estado e Município as 
sanções aplicadas com fundamento nos subitens 4.1 e 4.2, as quais se formalizam por meio de simples 
apostilamento e/ou registro em sistema, na forma do artigo 65, § 8°, da Lei n° 8.666/93. 
10.1 - Os prazos referidos neste documento só se iniciam e vencem em dia de expediente no órgão ou na 
entidade. 

11-Da sujeição a perdas e danos 
1 1.1 - Independentemente das sanções legais cabíveis, previstas no edital, a Contratada ficará sujeita, 
ainda, à composição das perdas e danos causados à CONTRATANTE pelo descumprimento das 
obrigações licitatórias. 

CLÁUSULA DÉCIMA — DA RESCISÃO 
A incxecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, com as consequências contratuais e as 
previstas em lei ou regulamento. 
2 - Constituem motivo para rescisão do contrato: 
I - o não cumprimento de cláusulas contratuais, especificações, projetos ou prazos; 
11 - o cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações, projetos e prazos; 
III - a lentidão do seu cumprimento, levando a Administração a comprovar a impossibilidade da 
conclusão da obra, do serviço ou do fornecimento, nos prazos estipulados; 
IV - o atraso injustificado no início dos serviços; 
V - a paralisação dos serviços, sem justa causa e prévia comunicação à Administração; 
VI - a sub-contratação total ou parcial do seu objeto, a associação do contratado com outrem, a cessão ou 
transferência, total ou parcial, bem como a fusão, cisão ou incorporação, não admitidas no edital e neste 
contrato; 
VII - o desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para acompanhar e fiscalizar 
a sua execução, assim como as de seus superiores; 
VIII - o cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas na forma do § 1.2 do art. 67 destarfAi; 

):; 
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IX - a decretação de falência ou a instauração de insolvência civil; 
X - a dissolução da sociedade ou o falecimento do contratado; 
XI - a alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa, que prejudique a 
execução do contrato; 
XII - razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento, justificadas e determinadas 
pela máxima autoridade da esfera administrativa a que está subordinado o contratante e exaradas no 
processo administrativo a que se refere o contrato; 
XIII - a supressão, por parte da Administração, de obras, serviços ou compras, acarretando modificação 
do valor inicial do contrato além do limite permitido no 8 19 do art. 65 desta Lei; 
Parágrafo único. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do processo, 
assegurado o contraditório e a ampla defesa. 
3 - A rescisão do contrato poderá ser: 
I - determinada por ato unilateral e escrito da Administração, nos casos previstos no Art. 77 da Lei 
8.666/93; 
II - amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo da licitação, desde que haja 
conveniência para a Administração; 
III - judicial, nos termos da legislação; 
4 - A rescisão administrativa ou amigável deverá ser precedida de autorização escrita e fundamentada da 
autoridade competente. 
5 - Quando a rescisão ocorrer com base nos incisos I deste artigo, sem que haja culpa do contratado, será 
este ressarcido dos prejuízos regularmente compurVados que houver sofrido, tendo ainda direito a: 
I - devolução de garantia; 
II - pagamentos devidos pela execução do contrato até a data da rescisão; 
III - pagamento do custo da desmobilização. 
6 - Ocorrendo impedimento, paralisação ou sustação do contrato, o cronograma de execução será 
prorrogado automaticamente por igual tempo. 
7 - É permitido à Administração, no caso de concordata do contratado, manter o contrato, podendo 
assumir o controle de determinadas atividades de serviços essenciais. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA — REVISÃO DE PREÇOS: 
11.1. Os preços poderão ser revistos por solicitação expressa do CONTRATADO, somente para que seja 
mantido o equilíbrio econômico financeiro do contrato. O pedido deve ser dirigido para a Secretaria de 
Administração. 

§ 1° - A cada pedido de revisão de preço deverá o CONTRATADO comprovar e justificar as alterações 
havidas na planilha apresentada à época da elaboração da proposta, demonstrando a nova composição do 
preço. 

§ 20 - No caso do CONTRATADO ser revendedor ou representante comercial deverão demonstrar de 
maneira clara a composição do preço constante de sua proposta, com descrição das parcelas relativas ao 
valor da prestação de serviço com Notas Fiscais de Fábrica/Indústria, encargos em geral, lucro e 
participação percentual de cada item em relação ao preço final (Planilha de Custos). 

§ 3' - A critério da Administração Municipal poderá ser exigido do CONTRATADO lista de preço 
expedida pelos fabricantes, que conterão, obrigatoriamente, a data de início de sua vigência e numeração 
sequencial, para instrução de pedidos de revisão de preços. 

§ 4° - Na análise do pedido de revisão, dentre outros critérios, a Administração Municipal adotará, para 
verificação dos preços constantes dos demonstrativos que acompanham o pedido, pesquisa de mercado 
dentre empresas de reconhecido porte mercantil, produtoras e/ou comercializadoras, a ser realizada pela 
própria unidade ou por instituto de pesquisa, utilizando-se, também, de índices setoriais ou munis?" 
adotados pelo Governo Federal, devendo a deliberação de deferimento ou indeferimento da ,,alternçãso. 
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solicitada ser instruída com justificativa de escolha de critério e memória dos respectivos cálculos, para 
decisão da Administração no prazo de 30 (trinta) dias. 

§ 5° - O percentual diferencial entre os preços de mercado vigente à época do julgamento da licitação, 
devidainente apurado, e os propostos pela Contratada detentora do menor valor, será mantido durante 
toda a vigência do contrato. O percentual não poderá ser alterado de forma a configurar reajuste 
econômico durante a vigência do contrato. 

§ 6' - A revisão do preço, caso deferido, somente terá validade a partir da data da publicação da 
deliberação no Diário Oficial do Município. 

§ 7° - É vedado ao CONTRATADO interromper o Serviço enquanto aguarda o trâmite do processo de 
revisão de preços, estando, neste caso, sujeita às sanções previstas neste Contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA — DO FISCAL DE CONTRATO 

Foi nomeada, a Fiscal deste Contrato através da Portaria n" 179-2022 Sr. Evemar Reinaldo Aragão a 
quem caberá a fiscalização do fiel cumprimento dos termos acordados, conforme dispõe o artigo 67, da 
Lei Federal n° 8.666/93. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA: DO FORO 

Fica eleito o Foro desta cidade de Santa Rita de Cássia (BA), para dirimir quaisquer dúvidas 
oriundas do presente instrumento. 

E, para firmeza do que foi pactuado, assinam este instrumento em 02 (duas) vias, de igual 
teor e um só efeito, na presença das testemunhas abaixo assinadas. 

Santa Rita de Cássia/BA, 23 de janeiro de 2023. 

José Benedito R a Aragão 
Prefeito Municipal de Santa Rita de Cássia/BA 
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de Santa Rita de Cássia 

EXTRATO DE ADITIVO 

ESTADO DA BANIA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA RITA DE CASSIA 

GABINETE DO PREFEITO 
CNPJ: 13.880.711/0001-40 

Travessa Pro ( essura Melena, em n centro de Santa Rita de Cássia-Ba CEP: 47.15000. 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N.152/2022 -- CARTA CONVITE IS° 008/2022 

EXTRATO DE ADITIVO 

Ediçáo 668 Ano 2023 
27 de fevereiro de 2023 

Pagina 3 

Contrato d 253 2022 - Contratantes: MUNICÍPIO DE SANTA RITA DE CÁSSIA-BA e ERIC-
ENGENHARIA REALIZAÇÕES, INDUSTRIA E COMÉRCIO LTDA, pessoa jurídica dc 
direito privado, inscrita no CNPJ n" 13.072.997/0001-37i Objeto do Contrato: contratação de 
empresa de serviços de engenharia civil para prestação de serviços na construção de Praça no 
Povoado do Barreiro. neste Município de Santa Rita de Cássia (BA), compreendendo o 
itirnecimento do maicriai e mão de obra necessários à completa execução da ohm, nos termos do 
Me media Ca:si:rabo, Planilha Orçamentária e projetos; Valor Total: 141.107.20 (cento e 
quarenta c um mil c cento e sete reais e vinte centavos). Fonte de Recursos: I 500 000 — 
Recursos 010 Vinculados de Impostos; Data do Contrato- 24 de novembro 2021 Vi rb_g_aiLija do 
Contrato: 00 (nusenint dias ADITIVO DE RETIFICAL/A0 E RATTFICACÁO N.° 01 — 
Finalidade do .Alinajoi Prorrogar a vigência do contrato de 28 de fevereiro de 2023 para 31 de 
maio 2023, conforme consta no artigo 57 da lei 8.666/93. Data do Aditivo: 27 dc fevereiro de 
2023: Assinam: José Benedito Rocha Amgão e Felisberto [alia Camandaroba Júnior. 
rirspeci liai-ui:me pelo Município e pelo Contratado. 

ltd orlo (TigitriifTWT? 

Saniiii Rita de Cássia -BA. 27 de fevereiro de 2023. 

Eduardo Rodrigo Ribeiro 
Presidente da Comissão Permanente de Licitação 

Certificação Digital: kG7e1PNHE-OJGOLKRT-EL6WFTBMilftRLKMGJ 
Versão eletrônica chsponível em: httpslIdoem org br/ba/santaritadecassia 

onforme NP) n°2.200-2/2001 de 24/08/2001, que institui a infra-estrutura de Chaves Públicas Brasileira - ;CP Brasil 
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FICIAL 
Prefeitura Municipal 

de Santa Rita de Cássia 

ESTA= DA BANIA 
PREFEITURA NUNICIPAL DE SANTA RITA DE GASSUL 

~Insto do Prefeito 
CEP; 47.1504300 CNN: 13.9110.711/000140 

- . r-  Soes Me CASE - - ar -47150430 

PORTARIA Pt 119 04 DE JAl JRO DE 2022 

Destonar ~Sores mui 
OS contratos celeboados 

O PREFEITO MUNICIPAL DE SANTA RITA DE CAMA Estado tia $$We, no 
uso de suas atribuições que lhas confere o bicho VIII do Art. 63da Lei ~Ma do 
Municipio, moas: 

Art. 1' Designar pare fiscalizar os contratos ceiebradõs pelo Muridpio, os 
seguintes servidores 

I - Mine Santos Barbou, (Chefe da Divido de Controle, Anda* • 
como fiscal dos contratos celebrados peta Secriessis Municipal de Saúde, 

II - Trapani, Augusto de Silva Role. Pretora da EdualliNN cano ftemil dos 
contratos celebrados para Seaetivie Municipal de Educação e Cultura, 

ri: - Everts.? Ftekteldo Anato, Maalstende nate de Tesourara) cimo fiscal 
dos demais contratos celebrados ptib Murdclpeo de Sem Rita de Cássia. 

Considerando que o fiscal de Contristes deve conhecer detelhademente o 
instrumento contratual e o edital da licandfid a Ser fiscalizado, anilando Ore MOVO 
próprio todas as ocorrências relacionadas a sua asoscsaglin diversa° sanar qualquer 
dúvida com os demais setores competentes da Adtri~o par* O MI curneareet0 
das clausulas neles estabeleadalL 

Constituem atribuições do fiscal ora designado, ccordinis, icompenher e 
tiscafizar a execução dos contritos sob sua responsabilidade e ema respeclásos 
relatórios observando que lhe compele. Para Mia 

TM 2022 

de 2022 

Pigi lu 5 

Certificação DigitaL 7Stit44L2Y-JAfit.1SAIGS-tC6EWbCP-CilePartir 

Versão eletrônica disponível em. httpslAdoem org.bilbalsantantadecassia 

o assinado d,q,tametjte conforme MP 2200-2/2001 de24/08/2001, que institui a Writ-estaftwade sPóbljcas Brasil P Brasil 
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moa" 1.0 MI IR 1 V isarari 

oFICUIL 
Prefeitura Municipal 

Santa Rita creCtsia 

EST.WO DA MANIA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA RITA DE cAssiA 

Gabinete do Prefeito 
CEP: 47.1804100 1IIIPU: 13.1180.7110000140 

Hank Or. crld10 Sataimieriedireeekáte* -Soo Pá* - 47~00 

1 - Pro,ç a celebração de ~Vai mi ferradio, garrido neceasáritt Controlar o 
prazo de vi do instrumento contrariei sob sua responsabiidade; 

2- Manar controle atuidirado doe pageirnenios ristuadoe, em ordem crorrogifior 
cuidando para que o valor do contraio nãos'. alisado; 

3- Comunicar formalmente a unidade oarrieeterat após ~Se PriWiCi COM a 
contratada, as irregularidades cometidas; ~veia de penada*: 

- Solicitar, à unidade competente. realaiscornantos aze do ccestrato eob sua 
retponsabiledads: 

5- Autorizar, formalmente, Rosodo IdIfoblo do oratem do cutia al lbefe910 
da garantia contratosl em favor da corado* 

6- Manter, sob sua guenla cópie dos ~soe S orentação: 

7 - Encaminhar, à autoridade competente, eventuais pedidos de modifias$0 110 
cronogramafittco4nanceiro, ~dee dethriartais areqtrriamentos,formobstrol peia 
conaatada; 

8 - Confrontar os pratas•rpordiclades ~sanas de lica Fiscal com oe 
estabeleci* na carito: 

9 - Receber e atestar Notes Fleari • esmintasaos acha comitYst 
fiscalizando a efetiveçao dos pesinimbar nas delas ~Ias em cada instraniento 
contratual. No caso de obras, soornparireir as mediatas e,» caso de era( Cari nas 
obras conferir em carelunto como almatenlialo e aleriw 

"e errar ca t&DIgital i rSU YLJA61.1 -cc 
Versão eletrámca disponível em. Mips/Moem ,orgbotalsantantadocasse 

DOCUMef /tu assinado dígitatmente corem MP no 1200-1X900‘ I de.24,08/0001, queinstItui arnfra-esantua de Chaves ~ficas 8 



Dtgitel 1r31Jt44vtr 13-Ce -áivbrutry 
Versão eleM5mce disponível em hrtorkloemorg ~tentadoras= 

uocumena, s,ssna4o dlgltaimente coam. Ml' no 2.200-2PX1 "ettaeot weinstfts a wrtesbutu r se ames ~ias 
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OFICIAL 
Prefekura Municipal 

de Santa Cássia 

EStADO DA RAMA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA RITA DE CÁSSIA 

Gabinete do Peidelto 
CEP: 47.150400 CNN: 13.8011.7110O140 

•I rressi Prpfragn Heinlo 4t-y  Centra -Mc hilpage~c~joeir - ~ato dr Omar Ot-011, 17.1.60400 

19 - Aprovar a medtçáo doe serviços ~mente ~os, sei oonsonand• 
com o regiffie de execução previsto no contrato (e fiscal jamais deve atestara cioncktelio 
de servtçoe que não foram totairnialte execulados), 

20- ComuniCar a autoridade superior, em tempo tad, iafr4uer Ocorrendo que 
requeira decisões ou providencies que ultrapassam Ta COMPlandik WIN NOe de dixe 
ou iminência de prejubm ao ferem peta; 

21 - Deve protocolar, junto a autoridade mipetÓr, Iliaguer repiseis dtEllouldede 
ou impassibilidade para o cumprimento de Suas oixbaações oam itaçio dou 
elemento* Impeditivos do exercido da adslaie, além daaprOvidinciat • sugastes que 
porventura entender cabíveis; 

22- Receber o objeto contratuat adente termo oireunstereistio ~Medo pelai 
partes. 

23 - Emitir atestados de aveleção doe seneoce pnratedos (certidões ai 
atestados); 

24- Deve observar a Norma interna 1 
as responsabilidades do fiscal da mesto; 

25 - Poderá solicriar aseassoramento técnico neceseirie 
antecedência 

Sede 

26- Deverá anotar em nestro prépdo Ieda as ~Mintas Un icorne 
execução do contato, detenninado o que for neceemilio á iegulaiteepeo dee hibele ou 
defeitos observados, através de notificaras salta com probookk 

Certificara() Digital TStAttitt2Y-1415(151VGB-Ce 

Versão eletrônica disponível em httpsildoem and bribalsardantadecassta 

L;LX umento assinado digitatrnente conforme MP nu 2.200-2/2001 4e24/08/2001,. queimai* Infra•ereuturede chaves NI* Brasil



ESTADO Ca SAIM 
PREFEITURA muesam DE SOM RITA De CM5111 

Gabinete da Prefeito 
CEP: 47.150400 CNN: 13.11410.7111000140 

nno.; rn farm Retem - Ornou - Stte~otantaéreatatv~- Sistaitair - - CEPtel$0400 

27 - Nso deve atestar serviços não reellaides, proceder o pegarnale de orça 
nio executados, expedir notas fiscais idas" ou em desacosto com o mes receber 
material ou serviço oam qualidade Herta é conbaada, papes obrai Inacabada" ai 
serviços em desacordo com O projete Linke gr *mo de ranha eamedar adiam 
indevidos; 

28- Se manter Print* com meg& aos prata ean 01 
de dados aos Tribunais de Contos dai latinlegtos. Estudos talher, 

29- Considerando que o asecumpriesaalti de quaisquer doe do
Fiscal do Contrato, Implicanb na Instaura* de prometa adminietralivo ~Ia para 
apurar a rinponsabilidade caril penal atou adrnnalnitiva, Mim do que imal regional* 
por quaisquer anus decorrentes a absintuads multas aplicadas pelo ~et de Contas 
dos Municiai*. - TCM; 

si peio ando 

O - As decisões e prendando* que consigam:Ia do fiscal 
d4sro ser solicitadas a seus superioras SM tempo a adopto dez medidas 

Art. 20 Esta poderia entre em %Igor nu data de ara nublado. 

Art. 3° - Revogam-se ao disposições em Ceando. 

Publique-se, registre-as e 

Gabinete do Prelado Mu • Rita de Ciessa, 04 de 

bisel 

2022. 

Certakeçao Digital: TSVVVVL2Y-JÁ XP 
Versão eletrônica disponível em. httpslidoem Dei bdbalsantantadecassze 

Documento assinado digitalmente conforme MP n°2.200-2/2007 de24~01„quitinaltuiainfra-ent~eaavesPúblicas II


